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Fºm? nº g do proc.“" f “ ' 62 de 2<143O funçion & '“
L' /

'Maria J sá/Ivàconveira
Técnico Adm ISI Ivo-RF 10.940

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 823/13

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Municipal nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS;

- Lei Municipal nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, que cria o Cadastro Informativo
Municipal - CADIN MUNICIPAL;

- Lei Municipal nº 13.496, de 07 de janeiro de 2003, dispõe sobre a criação do
Programa de Incentivos Seletivos para a área central do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 14.096, de 08 de dezembro de 2005, que dispõe sobre criação do
Programa de Incentivos Seletivos à região adjacente à Estação da Luz, área Central;

- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de dezembro de 2008, que concede isenção de
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU nas condições que especifica;

- Lei Municipal nº 14.918, de 07 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar a
concessão urbanística na área da Nova Luz;

- Decreto Municipal nº 52.703, de 05 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação
da Legislação Tributária do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU;

- Decreto Municipal nº 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS;

- PL nº 0487/2012, que dispõe sobre a isenção de Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza às empresas de “telemarketing” que se instalarem fora do centro;

- PL nº 0235/2013, do Vereador Ricardo Nunes, que cria incentivos fiscais para
Instalação e Permanência de Empresas na Zona Sul da Cidade de São Paulo.
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 07.

&

São Paulo, 22 de 'aneiro de 2014.
*

Christiana mara Cbebib
Procuradora do Setor de Pesquisa 'e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Page 1 of 1

, rFolha nº Z 2 “ª dº proc:“" ()"OV de20433O funqionáÃlo / "'—""
, , ,' ]

,

Mall/aYJÍÉÉ/ iivelra
Técnico Admi ' ra ºuRF 10.940

Câmara Municipal de São Paulo

Pesquisa : 13701
Total de referências : 1

Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 13.701 24/12/2003 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Projeto de Lei Nº 879/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9º do art. 90 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9ºA e 9ºB desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.535/2009 — Regulamenta o disposto no art. 14—A desta Lei, introduzido pela Lei
nº 14.865/2008. (ver documento)

N
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÓES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.865/2008 — Revoga o 590 do art. 90 desta Lei, acrescido pela Lei nº 14.042/2005;
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta
Lei. (ver documento)
- Processo nº 994.06.045400—3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou
procedente a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos de
franquia como hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta Lei.
Lei 14.042/2005 — Introduz modificações no art. 9º e acrescenta o art. 9º-A a esta Lei.; (v_e_r

documento)
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 6º, 7º, 9º, 9ºA e 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 90, 9ºA, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.668/2008 - Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 6º - Altera o inciso II do "caput" e o 540 do art. 9º e o gzº do art. 10;
Art. 7º - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.360/2011 - Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 60, 7º, 9º, 10, 13, 14, 14—A, 15 e 16 desta Lei.; (v_e_r

documento)
Lei 15.891/2013 - Altera o art. 9º—A desta Lei. (ver documento)
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

fºlha nº _7 º:)
d, . . ,, º M oCamara Munncupalde Sao Paulo %Wºº 20%;

Base de dados : legis

Pesquisa : 14094
Total de referências : 1

Título: LEI Nº 14.094 06/12/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Cria o Cadastro Informativo Municipal — CADIN Municipal.
Projeto: Projeto de Lei Nº 253/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
Regulamentação: Decreto nº 47.096/2006- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.256/2006 — Altera o art. 30 desta Lei. (ver documento)
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Folha nª QO dº proc047—“33203300funcionário
,,!

Mari J é “.
'

Técnico%%?0940
LEI Nº 14.094, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2005
(Projeto de Lei nº 253/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Cria o Cadastro Informativo Municipal— CADIN MUNICIPAL.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de novembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica criado o Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, contendo as
pendências de pessoas físicas e jurídicas perante órgãos e entidades da Administração
Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo.
Art. 20 São consideradas pendências passíveis de inclusão no CADIN MUNICIPAL:
I — as obrigações pecuniárias vencidas e não pagas; e
II - a ausência de prestação de contas, exigível em razão de disposição legal ou
cláusulas de convênio, acordo ou contrato.
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 3º A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da
Administração Municipal de realizarem os seguintes atos, com relação às pessoas
físicas e jurídicas a que se refere:
I — celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o
desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros;
II - repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos;
III - concessão de auxílios e subvenções;
IV - concessão de incentivos fiscais e financeiros.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às operações destinadas à
composição e regularização das obrigações e deveres objeto de registro no CADIN
MUNICIPAL, sem desembolso de recursos por parte do órgão ou da entidade credora.
Art. 4º A inclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL deverá ser realizada no prazo
de até 30 (trinta) dias, contados da inadimplência, pelas seguintes autoridades:
I - Secretário Municipal, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados
à respectiva Pasta;
II - Superintendente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à
respectiva Autarquia Municipal;
III - Presidente, no caso de inadimplência com relação a deveres subordinados à
respectiva Empresa Municipal.
ij lº A atribuição prevista no "caput" deste artigo pOderá ser delegada, pelas
autoridades ali indicadas, a servidor lotado na respectiva Secretaria, Autarquia ou
Empresa Municipal, mediante ato devidamente publicado no Diário Oficial do Município.
5 20 A inclusão no CADIN no prazo previsto no "caput" deste artigo somente será feita
após a comunicação por escrito, seja via postal ou telegráfica, ao devedor, no
endereço indicado no instrumento que deu origem ao débito, considerando-se
entregue após 15 (quinze) dias da respectiva expedição.
Art. Sº O CADIN MUNICIPAL conterá as seguintes informações:
I - identificação do devedor, na forma do regulamento;
II — data da inclusão no cadastro;
III - órgão responsável pela inclusão.
Art. 6o Os órgãos e entidades da Administração Municipal manterão registros
detalhados das pendências incluídas no CADIN MUNICIPAL, permitindo irrestrita
consulta pelos devedores aos seus respectivos regiStros, nos termos do regulamento.
Art. 7º A inexistência de registro no CADIN MUNICIPAL não configura reconhecimento
de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em
lei, decreto e demais atos normativos.
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Art. 8o O registro do devedor no CADIN MUNICIPAL ficará suspenso nas hipóteses em
que a exigibilidade da pendência objeto do registro estiver suspensa, nos termos da
lei.
Parágrafo único. A suspensão do registro não acarreta a sua exclusão do CADIN
MUNICIPAL, mas apenas a suspensão dos impedimentos previstos no art. 30 desta lei.
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. Uma vez comprovada a regularização da situação que deu causa à inclusão no
CADIN MUNICIPAL, o registro correspondentedeverá ser excluído no prazo de até 5
(cinco) dias úteis pelas autoridades indicadas no art. 40 desta lei.
Art. 11. A inclusão ou exclusão de pendências no CADIN MUNICIPAL sem observância
das formalidades ou fora das hipóteses previstas nesta lei, sujeitará o responsável às
penalidades cominadas no Estatuto do Servidor ou na Consolidação das Leis
Trabalhistas.
Art. 12. A Secretaria Municipal de Finanças será a gestora do CADIN MUNICIPAL, sem
prejuízo da responsabilidade das autoridades indicadas no art. 40 desta lei.
Parágrafo único. O Departamento de Auditoria - AUD, da Secretaria Municipal de
Finanças, fiscalizará os procedimentos de inclusão e exclusão de registros no CADIN
MUNICIPAL.
Art. 13. O descumprimento, pela autoridade administrativa ou por seu delegado, dos
deveres impostos pelos arts. 40 e 90 desta lei será considerado falta de cumprimento
dos deveres funcionais para fins de aplicação das penalidades previstas no art. 184 da
Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Parágrafo único. A aplicação das penalidades previstas no art. 184 da Lei nº 8.989, de
29 de outubro de 1979, não exclui a responsabilidadewdoservidor por todos—os
prejuízos que seu ato ou sua omissão tenham eventualmente causado ao Município.
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. O Executivo regulamentará esta lei no pra20 de até 60 (sessenta) dias,
contados da sua publicação.
Art. 16. Esta lei entrará [em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 6 de dezembro de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo. *

'

'

JOSE SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em “6 ;de dezembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal *
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Câmara Municipalde São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13496
Total de referências : 1
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1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.496 07/01/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a criaçao do Programa de Incentivos Seletivos para a area central do
Municipio de Sao Paulo, nos termos que especifica.
Projeto de Lei Nº 688/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 44.493/2004— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECREI'O DE REGULAMENTAÇAO.

[ Back ]
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LEI Nº 13.496, DE 7 DE JANEIRO DE 2003
(Projeto de Lei nº 688/02, do Executivo)

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivospara a área central do
Município de São Paulo, nos termos que especir"ca

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº- Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover efomentar o desenvolvimentoda área central do Município de São Paulo.
5 1º - Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde
aos Distritos da Sé e República, nos termos da Lei nº 11.220, de 20 de maio de 1992.
5 20 - O referido Programa terá duração de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação
desta lei.
Art. 2º — Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos contribuintes
que realizarem investimentos na área central, observado o disposto nos artigos 80 e 90
desta lei.
5 lº - O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo consistirá na emissão, pelo Poder
Público, de certificados proporcionais ao valor do incentivo concedido, em favor do
investidor.
& 2º - Investidor é a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município de São Paulo,
previamente habilitada no programa para a realização de investimento na área central.
g 30 - Investimento, para os efeitos desta lei, é a despesa efetivamente comprovada com a
implantação, expansão ou modernização de empresa ou de empreendimentos residenciais,
compreendendo:
I - aquisição de terrenos;
II - elaboração de projetos;
III - execução de obras;
IV- melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;
V- aquisição de equipamentos necessários à implantação, expansão, modernização
tecnológica ou ainda a preservação ou conservação de bens de valor cultural, histórico,
artístico, arquitetônico ou urbanístico.
Art. 30— A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei fica condicionada à
aprovação de projeto que demonstre a ocorrência dos seguintes fatores:
I - restauração, preservação ou conservação do imóvel onde a atividade estiver instalada;
II — incremento da atividade econômica na área central.
& lº - A efetivação desses fatores será objeto de verificação anual pela Empresa Municipal
de Urbanização - EMURB.
:; 2o - A aprovação do projeto deverá ser anterior ao início do investimento a que
corresponderá o incentivo de que trata esta lei.
Art. 4º - Os certificados expedidos poderão ser utilizados para pagamento dos seguintes
tributos:
I - Imposto sobre Serviços de QualquerNatureza - ISS incidente sobre a atividade exercida
na área central;
II - Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre o imóvel objeto do
investimento;
III - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - ITBI-IV incidente sobre o
imóvel objeto do investimento.
& lº - Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo vedada a sua circulação.
5 20 — No caso de tributos imobiliários, os certiHcados somente poderão ser utilizados para o
pagamento dos impostos relativos ao imóvel objeto do investimento, sendo autorizada a
cessão dos certificados nos casos em que o investidor não for o proprietário do imóvel.
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g 30 - Os certificados terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua emissão e serão
corrigidos anualmente pelos mesmos índices aplicáveis à correção dos impostos.
Art. Sº - Os incentivos fiscais serão concedidos de acordo com o porte da empresa
beneficiária, nos termos da classificação federal, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos e
limitados a:
I - 50% (cinquenta por cento) do valor do investimento, quando a beneficiária for pessoaf'Sica associação, microempresa ou empresa de pequeno porte;II- 20% (vinte por cento) do valor do investimento quando a benenciária for empresa não
enquadrada no inciso I.
Parágrafo único - Os percentuais referidos nos incisos I e II ficam fixados, respectivamente,
em 60% (sessenta por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento realizado
nos casos em que a atividade venha a se instalar em imóveis tombados ou protegidos pela
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, desde que respeitada a legislação de
proteção ao patrimônio histórico, artístico e cultural.
Art. 6o - Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a área central,
composto pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelos Secretários
Municipais de PlanejamentoUrbano, de Finanças e Desenvolvimento Econômico, de
Habitaçãoe Desenvolvimento Urbano, de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, de
Cultura e por 5 (cinco) representantes da sociedade civil, indicados pela Prefeita.
Parágrafo único — O Conselho será presidido pelo Presidente da EMURB, a quem caberá o
voto de desempate.
Art. 7º - Compete ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar
acerca dos pedidos de concessão dos incentivos, bem como formular as diretrizes da política
pertinente ao Programa, submetendo-os à ratificação da Prefeita.
g lº - Preliminarmente,os pedidos serão encaminhados à AssessoriaTécnica do Conselho,
que será constituída por um representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento
Econômico, um representante da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, um
representante do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura
e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização, a quem caberá exercer sua
secretaria executiva.
5 20 - A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o pedido formulado,
verificando a possibilidade de seu enquadramento no programa, o mérito do projeto, o valor
máximo de incentivo permitido, bem como a regularidade fiscal do investidor perante as
Fazendas Públicas, 0 Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS.
Art. 8º - A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de
Incentivos Seletivos ora instituído.
Art. 90 - Observados os limites máximos estabelecidos no artigo Sº, bem como o limite
fixado na Lei Orçamentária, o Conselho do Programa classificará os projetos apresentados
pelo seu mérito, na forma do regulamento a ser expedido.
Art. 10 - A concessão dos benefícios previstos nesta lei exclui a concessão de qualquer
outro, sendo vedada a cumulação de incentivos fiscais.
Art. 11 - Para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, somente será admitido
o pagamento por certificados do valor que exceder a observância da alíquota mínima do
imposto, nos termos do artigo 88, incisos I e II, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, com a redação conferida pela Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de
2002. .

Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
de sua publicação.
Art. 13 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14— Esta lei entrará em vigorna data de sua publicação.
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2003, 4490 da fundação de
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São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA

FolhanºmOZ ) __do proc;
Nº 0.36392ª de;?(lííãsO funcioná l? & Pªtti

MaraJ sé de! lªveira
TécníccAdmi “na! ow» TELMO

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendopelo Cargo de Secretária Municipal de Educação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano
MÁRCIO POCHMANN,Secretário do Desenvolvimento Trabalho e Solidariedade
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados :

Intranet l/ CâmaraMunicipal de São Paulo VI .5

-olha nª“ ÓZQ)
Câmara Municipal de São Paulo Nº OJO gaz 3 dedgoªn fun,-.:

, tª , (
legis Mal/843% OliveiraTécnico Admi str vo—RF “10940Pesquisa : 14096

Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.096 08/12/2005 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos pam a região adjacenteà Estação da Luz, na área central do Municipio de São Paulo, nos termos queespecifica.
Projeto de Lei Nº 592/2005 (ver documento)
EXECUTIVO; José Serra
Decreto nº 46.996/2006— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
- Decreto nº 50. 538/2009 - Institui o Comitê Executivo "Nova Luz" vinculado ao
Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à Estação da
Luz, criado por esta Lei.
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 20 desta Lei. (ver documento)
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(Projeto de Lei nº 592/05, do Executivo)

Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente
à Estação da Luz, na área central do Municipio de São Paulo, nos termos que
especifica.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de
novembro de 2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos para a região adjacente à
Estação da Luz, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento
adequado dessa área central do Municipio de São Paulo, nos termos das disposições
constantes desta lei.

5 lº Para os fins do Programa ora instituído, a região adjacente à Estação da Luz -
região-a—lvo - é a área compreendida pelo perímetro iniciado na intersecção da
Avenida Rio Branco com a Avenida Duque de Caxias, seguindo pela Avenida Duque
de Caxias, Rua Mauá, Avenida Cásper Líbero, Avenida Ipiranga e Avenida Rio
Branco até o ponto inicial.

83" 2º O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados
da data da publicação desta lei, respeitada a validade dos Certificados de Incentivo
ao Desenvolvimento, expedidos em razão do Programa ora criado, bem como o
prazo de concessão dos incentivos fiscais tratados nos incisos II, III, IV e V do 5 1º
do art. 20 desta lei.

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos
contribuintes que realizarem investimentos na região-alvo, observado o disposto
nos arts. 7º, 8º e 9º desta lei.

5 lº Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes:

I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de
Incentivo ao Desenvolvimento, com valor de:

a) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos no inciso I do
art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados a imóveis de uso
exclusivamente residencial;

b) 50% (cinquenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II
do art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades
comerciais previstas na Seção 1 da Tabela anexa integrante desta lei, exercidas por
estabelecimento do investidor situado na região-alvo;

c) 80% (oitenta por cento) do valor dos investimentos descritos nos incisos I e II
do art. 30, desde que efetivamente comprovados e destinados às atividades de
prestação de serviço previstas nas Seções 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta
lei, exercidas por estabelecimento do investidor situado na região-alvo;

II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano -
IPTU, referente ao imóvel objeto do investimento;
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III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter
Vivos" de Bens Imóveis — ITBI-IV, referente ao imóvel objeto do investimento;

IV - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS incidente sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel
objeto do investimento;

V - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS incidente sobre os serviços especificados na Seção 3 da Tabela
anexa integrante desta lei, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica
situado na região-alvo.

5 Zº Investimento, para os efeitos desta lei, é toda despesa de valor igual ou
superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), efetivamente comprovada com a
implantação, expansão ou modernização das empresas que desenvolverem as
atividades previstas nas Seções 1, 2 e 3 da Tabela anexa integrante desta lei ou de
empreendimentos residenciais na área referida no & lº de seu art. Iº,
compreendendo:

I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do
investimento;

II - aquisição de terrenos;

III - execução de obras (materiais e mão-de-obra);

IV — melhoramento em instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis;

V - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou
modernização tecnológica da empresa ou do empreendimento.

5 30 Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente
habilitada no Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo.

5 40 Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento serão emitidos após a
conclusão do investimento e terão validade de 5 (cinco) anos a partir de sua
emissão, sendo corrigidos anualmente na forma do disposto no art. lº da Lei nº
10.734, de 30 de junho de 1989.

5 Sº Sem prejuízo do disposto no 5 40 deste artigo, os Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento concedidos na conformidade da alínea "c" do inciso I do ; lºdeste artigo serão emitidos por 5 (cinco) anos consecutivos, mediante verificação
anual do Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, à razão de 20% (vinte por
cento) ao ano sobre o valor do incentivo concedido, corrigido anualmente na forma
do disposto no art. lº da Lei nº 10.734, de 30 de junho de 1989.

g 60 Os incentivos fiscais tratados nos incisos II e V do 5 lº deste artigo serão
concedidos pelo prazo de 5 (cinco) anos contado da conclusão do investimento.

g 70 O valor do incentivo fiscal tratado no inciso III do & lº deste artigo será
somado ao valor do Certificado de Incentivo ao Desenvolvimento de que trata o
inciso I do mesmo parágrafo, no momento de sua emissão.

5 80 O incentivo fiscal tratado no inciso IV do 5 lº deste artigo será concedido pelo
prazo de 5 (cinco) anos contado da aprovação do projeto de investimentos e Ficará
sujeito à verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que M
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& lº O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de
Planejamento, a quem caberá o voto de desempate.

g 20 Os membros de que trata o "caput" deste artigo poderão indicar para
representá-los no Conselho o Secretário—Adjunto ou o Chefe de Gabinete, no caso
das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente, no caso da Empresa Municipal de Urbanização.

Art. 6º Observados o valor estabelecido no inciso I do 5 10 do art. Zº desta lei e o
limite fixado na Lei Orçamentária, compete ao Conselho do Programa de Incentivos
Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos pedidos de
concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de
investimentos, deliberando pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos
se for o caso, bem como formular as diretrizes da política pertinente ao Programa,
submetendo-as à ratificação do Prefeito.

& lº Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de
incentivos serão encaminhados à Assessoria Técnica do Conselho, que será
constituída por um representante de cada uma das Secretarias que o compõem, por
um representante da Subprefeitura da Sé e por um representante da Empresa
Municipal de Urbanização, à qual caberá a secretaria executiva.

& zº A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de
investimentos e o pedido formulado, verificando o mérito e a possibilidade de
enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a
regularidade fiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, 0 Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Art. 7º Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos
concomitantemente com outros programas de incentivos seletivos.

Art. 80 Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, fica o
Poder Executivo autorizado, nos termos do que dispõem os arts. 40 a 46 da Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional especial no
valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária
específica para tal finalidade.

Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o "caput" deste
artigo indicará a fonte de recurso para atender a despesa.

Art. 9º A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de
Incentivos Seletivos ora criado.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contado da data de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 4520 da
fundação de São Paulo.

JOSÉ SERRA, PREFEITO

Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 8 de dezembro de 2005.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do GovernoMunicipal M
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_TABELA ANEXAÃLEI Nº 14.096, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005

_

% êtmsionáf'â, A, «ª (
. ,. . ,

'.ecniªaºãªªââàâggàºªw
Galeria de arte. '

Loja de departamentos.
Shopping Center.
Supermercadoou hipermercado;

Creche. .

Elaboraçãode programas de computação (soflware)._
Ensino regularpré—eScolar, fundamentale médio.
Ginástica, dança, esportes, natação e artes marciais. , , _

Hospital. laboratório e pronto socorro. '

.

'

Licenciamento, distribuição ou cessão de direito de uso de programas de computação.
Serviços grálicos.

Análise e desenvolvimentode sistemas. programação, processamento de dados, assessoria e
consultoria em informática, suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados. planejamento. confecção.
manutenção e atualizaçãode páginas eletrônicas. '

Cursos de idiomas, computação e'demais cursos de instrução, treinamento, orientação
pedagógica e edumcional.
Digitação e datilogralia. ,

Ensino superior, cursos de graduação e demais cursos sequenciais.
Espetáculos teatrais e circenses, exibiçõescinematográricase programas de auditório.,
Fonogralia ou gravação de sons. inclusive trucagem, dublageme mixagem.

'

Fotografia e cinemaiogralia, inclusive revelação. ampliação, cópia, retocagem, reprodução e
trucagem.
Hospedagem em hotéis, apart—service condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência,
residence-servicea suite service.
Óperas, ballet, danças, concertos e recitais.
Organização de festas e recepções (bufê) realizadas em estabelecimento localizado na região-
alvo. .

Propaganda e publicidade.
Provedoresde acesso à internet.
Reprografia, microlilmagem e digitalização.

.

Shows, bailes. desfilese festivais. .

Telemarketing e Central deAtendimento Telefônico "Call Center". '
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III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Legislação explicativa:

LEI Nº 14.865 29/12/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU nas condições que
especifica; altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº
13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que
especifica.
Projeto de Lei Nº 657/2008 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 50.512/2009 — Regulamenta o art. 12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50. 535/2009- Regulamenta o artigo 14-A da Lei nº 13.701/2003,
introduzido por esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 9.273/1981.., (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.816/1989.., (verdocumento)
Revoga a Lei nº 12.666/1998; (ver documento)
Revoga o art. 25 da Lei nº 13.476/2002, com as alterações introduzidas pela Lei nº
13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o 59º do art. 90 da Lei nº 13.701/2003, acrescido pela Lei nº 14.042/2005.;
(ver documento)
Revoga os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 da
Lei nº 13.701/2003.; (ver documento)
Revoga o art. 9º da Lei nº 14.107/2005. (ver documento)
Lei nº 6.989/1966 - Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município.; (vg;
documento)
Lei nº 8.645/1977 - Dispõe sobre a estruturação dos cargos de fiscalização tributária
do Quadro da Fiscalização, reorganiza os Departamentos de Rendas Imobiliárias e
Mobiliárias.; (ver documento)
Lei nº 11.154/1991 - Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e
de direitos reais sobre imóveis, exceto de garantia, bem como cessão de direitos à
sua aquisição.; (ver documento)
Lei nº 13.476/2002 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS.; (ver documento)
Lei nº 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS.; (ver documento)
Lei nº 14.097/2005 — Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a
geração e utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos que
termos que especifica.; (ver documento)
Lei nº 14.107/2005 — Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o Conselho
Municipal de Tributos. (ver documento)
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LEI Nº 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que
especifica; altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, nº
13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que
especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Do IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. lº. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei nº 6.989, de 29 de
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 18. ............................................................
II - ...........................................................................
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;
.......................................................................... " (NR)
Art. 20. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo,
durante o prazo do comodato.
Art. 30. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares,
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades
autônomas.

CAPÍTULO II
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUERTÍTULO, POR ATO
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS os DE GARANTIA, BEM COMO
CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO - ITBI-Iv

Art. 4º. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de
1991, com a redação dada pela Lei nº 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. ............................................................
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social -
HIS:
.......................................................................... " (NR)
CAPÍTULO III
Do IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. sº. O "caput" e o ; zº do art. 27 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte
redação:

& O—DF 10.940
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do
"caput" do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.

& Zº. A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR)
Art. 6º. O inciso II do "caput" e o 5 40 do art. 90 e o 5 20 do art. 10, ambos da Lei
nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9º. ............................................................
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilícios
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da
lista do "caput" do art. lº, a eles prestados dentro do território do Município de São
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do
"caput" do art. 10, a eles prestados dentro do território do Municipio de São Paulo
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;

& 4º. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o
"caput" e o & 3º, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida,
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.
.......................................................................... " (NR)
"Art. 10. ......................................................................
5 2º. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral,
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o 5 1º
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
Art. 7º. A Lei nº 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação:
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. lº é o preço do serviço, como tal
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição."
(NR)
Art. 80. Os incisos do & lº e os gg 2º e 3º do art. 2º e o "caput" do art. 3º, ambos
da Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. zº. ............................................................
g 10. ..........................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de
São Paulo, observado o disposto no é 30 deste artigo;
II — de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e
nos 55 zº e 30 deste artigo;
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no g 30
deste artigo;
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(NR)

CAPÍTULO v ” ,DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto,
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, instituído
pela Lei nº 14.129, de 11 de janeiro de 2006.
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei
nº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO v1
"DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 14. O art. 17 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17. ............................................................
é 20. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art.
18 da Lei nº 8.645/77:

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de
Diretor de Departamento - PFC-04;
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de
Diretoria, PFC-03;
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02;
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município
de São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e
Municípios;
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01,
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Municipio de São Paulo, das
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III.
5 30. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os
cargos previstos nos incisos III e IV do é 20 deste artigo deverão ser autorizados
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos.

& Sº. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal,
previstos na tabela do Anexo IV da Lei nº 12.477, de 22 de setembro de 1997, os
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS—13 e DAS-12, equivalem,
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC—02." (NR)
Art. 15. Ficam revogados:
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I — as Leis nº 9.273, de 10 de junho de 1981, nº 10.816, de 28 de dezembro de
1989, e nº 12.666, de 22 de maio de 1998;
II - o art. 25 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações
introduzidas pela Lei nº 13.701, de 24— de dezembro de 2003;
III - o 5 90 do art. 9º da Lei nº 13,701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela
Lei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o
inciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei nº 13.701, de 2003;
IV- o art. 90 da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua pubiicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008,
4550 da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do GovernoMunicipal
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Base de dados : legis Mªdª ”vªgão 940
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equIsa :

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.918 07/05/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Autoriza o Executivo a aplicara concessão urbanística na área da Nova Luz.
Projeto: Projeto de Lei Nº 158/2009 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

[Back]
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LEI Nº 14.918, DE 7 DE MAIO DE 2009 Técmtnkdm Sud :mwio940
(Projeto de Lei nº 158/09, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Autoriza o Executivo a aplicar a concessão urbanística na área da Nova Luz.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de
abril de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº. Fica o Executivo Municipal autorizado a aplicar a concessão urbanística na
área delimitada pelo perímetro da Nova Luz, na forma e atendidas as normas
previstas na legislação municipal específica.
Parágrafo único. Para os fins desta lei, considera—se Nova Luz 0 conjunto das
intervenções urbanísticas necessárias para a execução de projeto urbanístico
específico no perímetro definido pelas Avenidas Casper Líbero, Ipiranga, São João,
Duque de Caxias e Rua Mauá, no Distrito da República.
Art. 2º. Constituem diretrizes específicas da concessão urbanística autorizada pela
presente lei:
I - preservação e recuperação do patrimônio histórico, cultural e artístico existente
no local;
II - equilíbrio entre habitação e atividade econômica, de forma a propiciar a
sustentabilidade da intervenção;
III — implantação de unidades habitacionais destinadas à população de baixa renda,
de acordo com as normas urbanísticas aplicáveis às Zonas Especiais de Interesse
Social;
IV - incentivo à manutenção e expansão da atividade econômica instalada,
especialmente nos setores ligados à tecnologia;
V - execução planejada e progressiva do projeto urbanístico específico, de forma a
evitar, durante o período das intervenções, o agravamento de problemas sociais e
minimizar os impactos transitórios negativos delas decorrentes.
5 1º. As diretrizes específicas ora fixadas orientarão a elaboração do projeto
urbanístico específico da concessão urbanística e a fiscalização, por parte do poder
concedente, da execução do contrato de concessão urbanística.
g 20. De forma a viabilizar as diretrizes específicas ora estabelecidas, o Executivo
Municipal efetuará o cadastro dos moradores e das atividades econômicas
instaladas no perímetro da concessão urbanística, identificando, especialmente, as
condições das moradias e a presença de empregos e geração de tributos por parte
dos estabelecimentos.
& 30. Caberá exclusivamente ao projeto urbanístico específico definir, dentre os
imóveis situados no perímetro da concessão urbanística, quais deverão ser objeto
de desapropriação, demolição, reforma ou construção, levando em conta os
seguintes aspectos:
I - restrições decorrentes de tombamento;
II - custos decorrentes da intervenção sobre a edificação;
III - viabilidade econômica da intervenção;
IV - atendimento à função social da propriedade, especialmente no que se refere à
qualidade da edificação e do uso instalado, inclusive em relação ao atendimento das
posturas municipais;
V - compatibilidade do imóvel com o entorno previsto no projeto urbanístico
específico.
g 40. Preferentemente à desapropriação, o concessionário deverá efetuar
entendimentos com o proprietário do imóvel, para eventual composição amigável,
na qual poderão ser empregados os institutos admissíveis em direito, inclusive o
consórcio imobiliário previsto no art. 46 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de
2001.
5 Sº. Nos termos a serem definidos pelo projeto urbanístico especifico, tanto
quanto possível, a implantação progressiva da concessão urbanística dará

xprioridade, no tempo, a intervenção sobre imóveis desocupados, aos que
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causem prejuízos à adequada fruição urbana.
5 Gº. Na implantação progressiva da concessão urbanística, quando necessária a
intervenção sobre imóvel onde haja atividade econômica cadastrada, caso não seja
oferecido ao proprietário do estabelecimento, para locação ou venda, por valor de
mercado, imóvel razoavelmente compatível para a transferência provisória ou
definitiva da atividade instalada, o concessionário ficará inteiramente responsável
pela indenização relativa à desapropriação do respectivo fundo de comércio.
Art. 3º. Aplica-se às áreas do perímetro do Projeto Nova Luz, no que couber, a Lei
nº 12.349, de 6 de junho de 1997 - Operação Urbana Centro, especialmente os
seus arts. 30, 4º, õº, 7º e 90.
; lº. Poderão ser adotados, no perímetro do Projeto Nova Luz, os parâmetros
urbanísticos decorrentes da adesão à Operação Urbana Centro, nos termos da Lei
nº 12.349, de 1997, ficando facultado ao Poder Executivo considerar a respectiva
contrapartida financeira como compreendida nas obras realizadas em função do
projeto ou no eventual valor pago ao poder concedente pela outorga da concessão
urbanística.
g 2º. Não se aplicam ao Projeto Nova Luz o inciso I do "caput" do art. 4º e o g lº
do art. 6º da Lei nº 12.349, de 1997.
Art. 4º. Fica o Executivo Municipal obrigado a constituir o Conselho Gestor da Nova
Luz, de formação paritária, com representantes da Municipalidade e da sociedade
civil, de forma a propiciar a participação dos cidadãos interessados, tais como
moradores, proprietários, usuários e empreendedores, cabendo ao Conselho Gestor
as providências necessárias para fiscalização, verificação e acompanhamento do
cumprimento das diretrizes gerais e específicas da intervenção urbana integrantes
do projeto urbanístico específico e do respectivo contrato de concessão urbanística.
; lº. O Conselho Gestor a que se refere o "caput" deste artigo será instituido após
a celebração do contrato de concessão urbanística.
& 20. Dos membros do Conselho, 50% (cinquenta por cento) serão representantes
do Executivo Municipal e 50% (cinquenta por cento) serão representantes da
sociedade civil, indicados no Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU.
& 3º. O Executivo Municipal indicará a Presidência do Conselho Gestor.
; 40. Será garantida a publicidade dos atos do Conselho Gestor, inclusive por meio
da publicação das atas das reuniões ordinárias e extraordinárias no Diário Oficial da
Cidade e no site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo.
Art. Sº. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de maio de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de maio de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do GovernoMunicipal
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DECRETO Nº 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Municipio de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, ,Art. lº. Fica aprovada, na forma do Anexo Unico integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Municipio de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV — Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de NotiHcação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII — ParcelamentoAdministrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
nº 51. 357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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Pinheiro, prolongamento ideal até a Rua Bom Jesus da Penha, Rua Bom Jesus da Penha, Rua Getulia, Rua Belmiro
Balverde até o ponto inicial.
ÁREA 12: começa na confluência da Estrada Santo Inácio com a Rua Arroio Sarandi, segue pela Rua Arroio Sarandi,
segmento 1-2, Avenida Souza Ramos prolongamentoideal até a Rua Milagre dos Peixes, Rua Milagre dos Peixes, Rua
Ave de Prata, Rua Bandeira do Divino, Rua Brasil Nativo, Travessa Dez Mil Dias, Rua Sara Kubitsheck, segmento 3-4,
Avenida Naylor de Oliveira, segmentos 5-6-7, Rua São Valfredo, segmento 8-9, Rua Paulo Merkits, Avenida dos
Metalúrgicos, Rua Dona Eloá do Valle Quadros, segmento 10-11-12, Estrada São Tiago de Samuel, Rua Marcio Beck
Machado, Estrada Santo Inácio até o ponto inicial.
AREA 13: inicia-se na confluência da Estrada Santo André com ponto 1 (x=349899; y=7385374), segue pela Estrada
Santo André, Estrada de ServidãoQuatro, Estrada de ServidãoCinco, divisa da Quadra 303 do Setor Fiscal 152 com a
Quadra 99 do Setor Fiscal 253 da Planta Genérica de Valores, Avenida Adolfo Pirani, Rua Morro das Pedras, Rua
Adoração, prolongamento ideal da Rua Adoração, córrego Caguaçu, Estrada da Adutora do Rio Claro, divisa dos
Município de São Paulo e Mauá, ponto 2 (x=349723; y=7385320), até o ponto 1 inicial (x=349899; y=7385374).
ÁREA 14: começa na confluência da Rua Alessandro Giulio Dell'Aringa com Rua Antonio Previato, segue pela Rua
Antonio Previato, Rua Doutor Aureliano da Silva Arruda, Rua Ãngelo de Candia, Praça Gilberto Alves, Rua Embaixador
Ildefonso Falcão, Rua Doutor Felice Buscaglia, Avenida Mateo Bei, Rua Francisco Cordelli, Avenida Cláudio Augusto
Fernandes, Avenida Maria Cursi, Rua Joaquim Gouveia Franco, Rua Décio Machado Gaia, R. Osvaldo Nevola, Rua
AlessandroGiulio Dell'Aringa, até o ponto inicial.
55 2º O Programa de Incentivos Seletivos terá a duração de 10 (dez) anos, contados de 21 de dezembro de 2007,
respeitada a validade dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento expedidos, bem como o prazo de concessão dos
incentivos fiscais tratados no inciso I do 5 1º do artigo 283.

Art. 283. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais a empresas comerciais, industriais ou de
serviços que queiram instalar novas unidades nas regiões definidas no artigo 282, realizando os investimentos
necessários, observado o disposto nos artigos 289 e 290 (art. 2º da Lei nº 14.654, de 20112107).
5 1º Os incentivos fiscais referidos no caput deste artigo serão os seguintes:
I — concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento, emitidos
após a conclusão do investimento, com validade de 5 (cinco) anos, corrigidos anualmente na forma do disposto no artigo
1º da Lei nº 13.275, de 4 de janeiro de 2002, correspondentes a 5 (cinco) parcelas anuais correspondentes a 20% (vinte
por cento) do valor investido, para investimentos de até R$ 500.000,00(quinhentosmil reais) e a 10 (dez) parcelas anuais
para investimentos superiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com valor total cumulativo correspondente a até:
a) até 40% (quarenta por cento) do valor dos investimentos destinados a atividades comerciais descritos no 5 2ª deste
artigo, desde que efetivamentecomprovados;
b) até 60% (sessenta por cento) do valor dos investimentos destinados às atividades industriais ou de prestação de
serviços, descritos no 5 2ª deste artigo, desde que efetivamentecomprovados;
II - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, referente ao imóvel objeto do
investimento, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do investimento;
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os
serviços prestados pelo destinatáriodos incentivos fiscais desta lei, pelo prazo de 10 (dez) anos a partir da conclusão do
investimento;
IV - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os
serviçosde construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento;
V - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis (ITBI-IV)
referente ao imóvel objeto de investimento.
5 2º Investimento, para os efeitos desta lei, é o dispêndio de valor igual ou superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
compreendendo:
I - elaboração de projeto, limitado a 5% (cinco por cento) do valor do investimento;
II - aquisiçãode terrenos;
III - aquisiçãode imóveis construidos antes da vigência desta lei, limitado ao valor venal do imóvel;
IV - execução de obras de construção ou de reforma ou expansão de imóveis existentes (materiais e mão-de—obra);
V - melhoramentoem instalações incorporáveis ou inerentes aos imóveis existentes (materiais e mão-de—obra);
VI - aquisição e instalação de equipamentos necessários à implantação, expansão ou modernização tecnológica da
empresa ou do empreendimento.
5 3ª Investidor, para os efeitos desta lei, é a pessoa física ou jurídica previamente habilitada no Programa de Incentivos
Seletivos.
5 4º O incentivo fiscal de que tratam os incisos III e IV do 5 tº deste artigo não poderá resultar em alíquota inferior a 2%
(dois por cento).
5 5º O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, no caso de demanda de incentivos superior aos recursos
orçamentários disponiveis para o exercício, poderá limitar o valor total dos incentivos previstos no inciso I do 5 1ª deste
artigo a um percentual daqueles recursos orçamentários, para cada empresa participante do Programa, mantido o
disposto nos seus incisos II e ill.

Art. 284. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta lei Eca condicionada à aprovação do projeto de
investimentos pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, em cada caso, Termo de Conclusão do
Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal, observada a Iegisiação de uso e ocupação do solo e demais normas
legais vigentes (art. 3º da Lei nº 14.654, de 20/12IO7).
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Art. 285. A emissão das parcelas anuais dos Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento prevista no inciso I do à 1º do
artigo 283, bem como a concessão da redução do IPTU e ISS prevista nos incisos II e III do mesmo parágrafo e artigo,
Gcarão sujeitas à comprovaçãoanual da continuidade das operações da empresa beneâciada pelos incentivos desta lei,
perante o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, conforme regulamento(art. 4º da Lei nº 14.654, de 20/12/07).

ªr;. 2,86.) Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 5º da Lei nº 14.654, de
0 12 07 :

I - pagamento do Imposto Sobre Serviçosde QualquerNatureza - ISS;
II - pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - aquisição de créditos de bilhete único para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento objeto
do incentivo.
5 1º Os certificados serão emitidos nos valores correspondentes a cada proponente, na hipótese da empresa incentivada
optar por locação de imóvel construídoem parceria com um investidor imobiliário.
5 2º Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de:
l - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento;
Il - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal;
lll - multa moratória, juros de mora e correção monetária.
5 Sº Os certincadosnão poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS retido na fonte.
5 4º Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade na forma
que dispuser o COPIS-LESTE (acrescidopela Lei nº 14.888, de 19/01/09).

Art. 287. O Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a Área Leste - COPIS-LESTE fica composto pelos
Secretários Municipais de Coordenação das Subprefeituras, de Planejamento, de Finanças e de Habitação, pelos
Subprefeitosde Itaquera, São Mateus, Ermelino Matarazzo, Itaim Pauiista, São Miguel, Guaianases e Cidade Tiradentes,
pelo Presidente da Empresa Municipal de Urbanização, pelo Coordenadordo Comitê de Desenvolvimento da Cidade de
São Paulo e por 2 (dois) representantes da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 6º da Lei nº 14.654, de 20/12/07,
com a redação da Lei nº 14.888, de 19/01/09).
5 1º O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras,a quem
caberá o voto de desempate.
ê 2º Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representa-los no Conselho o SecretárioAdjunto
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso das Subprefeituras,ou um dos diretores,
no caso da EmpresaMunicipal de Urbanização(com a redação da Lei nº 14.888, de 19/01/09).
5 3º As funções dos representantes da sociedade civil não serão remuneradas.

Art. 288. Observados o valor estabelecido no inciso I do 5 1º do artigo 283 e o limite fixado na Lei Orçamentária,compete
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando
pela revisão ou cassação das concessões de incentivos, se for o caso, bem como formular as diretrizes da politica
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratiticação do Prefeito (art. Tº da Lei nº 14.654, de 20/12/07).
5 1ª Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituída por um representante de cada um dos órgãos que compõem o
COPIS-LESTE, cabendo sua secretaria executivaao representante da EmpresaMunicipal de Urbanização.
à 2º A Assessoria Técnica do Conselho elaborará parecer sobre o projeto de investimento e o pedido formulado,
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimento no Programa, bem como a
regularidadefiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, 0 Instituto Nacional do Seguro Social — INSS e o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Art. 289. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei poderão ser concedidos concomitantementecom outros programas
de incentivos seletivos (art. 8º da Lei nº 14.654, de 20/12/07, com a redação da Lei nº 14.888, de 19/01/09).

Art. 290. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos da Zona Leste
(art. 9º da Lei nº 14.654, de 20/12/07).

Seção V - Cinemas

Art. 291. Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro
público ou em espaços semipúblicosde circulação em galerias mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade
de (art. 1º da Lei nº 13.712, de 07/01/04):
| - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação urbanisticae a recuperação de áreas degradadas;
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;
III - estimulara produção, circulação, exibição e fruição de obras cinematográficasbrasileiras;
IV - formar público para o cinema.
5 1º Somente poderão ser beneficiadospor esta lei os cinemas que exibam obras cinematográficasque atendam a todas
as faixas etárias em sua programação normal.
5 2ª Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros comerciais constituídosem regime de condomínio, sendo
vedada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas que funcionem em "shopping centers".
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ºªolha nº _
A ___do proc.

Nº 04' ,. 02 de 2Qª] É
O fungon '3,

.
Mari J sí; e II ,a

XII - provedoresde acesso à Internet;) Técnico Mimi ,i. , ra .RF 10.940
XIII - reprografia, microfilmagem e digitalização;)
XIV - shows, bailes, desfiles e festivais;)
XV - telemarketing e central de atendimento telefônico "call center".

Art. 299. A concessão dos incentivos seletivos previstos nesta Seção, tica condicionada à aprovação de projeto de
investimentos que contenha os seguintes fatores (art. 3“ da Lei nº 14.096, de 08/12/05):
| - construção, restauração, preservação ou conservação do imóvel localizado na região-alvo; ou
II - incremento da atividade na região-alvo.
Parágrafo único. ºbservada a legislação de uso e ocupação do solo, a efetivação desses fatores será objeto de
verificação pelo Conselho do Programa de Incentivos Seletivos, que expedirá, nos casos em que couber, Termo de
Conclusãodo Investimento para fim de fruição do incentivo fiscal.

Art. 300. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados para (art. 4º da Lei nº 14.096, de
08/12/05):
| - pagamento do Imposto Sobre Serviçosde QualquerNatureza - ISS;
II — pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - aquisição de créditos de bilhete único, para os funcionários que exercerem suas atividades no estabelecimento do
investidor localizado na região-alvo.
5 1º Os certificados serão emitidos em nome do investidor, sendo permitida a transferência de sua titularidade nos limites
e na forma que dispuser o regulamento.
5 2º Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de:
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do investimento;
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação Escal;
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária.
5 3º Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS por ele retido na fonte.

Art. 301. Fica criado o Conselho do Programa de Incentivos Seletivos para a região-alvo, composto pelos Secretários
Municipais de Planejamento,de Finanças e de Habitação, pelo Subprefeito da Sé, pelo Presidente da EmpresaMunicipal
de Urbanização, pelo Coordenadordo Comitê de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo e por 2 (dois) representantes
da sociedade civil, indicados pelo Prefeito (art. 5º da Lei nº 14.096, de 08/12/05).
5 1º O Conselho será presidido pelo representante da Secretaria Municipal de Planejamento, a quem caberá o voto de
desempate.
â 2º Os membros de que trata o caput deste artigo poderão indicar para representa-los no Conselho o Secretário-Adjunto
ou o Chefe de Gabinete, no caso das Secretarias, o Chefe de Gabinete, no caso da Subprefeitura da Sé, ou o Vice-
Presidente, no caso da Empresa MunicipaldeUrbanização.

Art. 302. Observados o valor estabelecido no inciso I do 5 1º do artigo 298 e o limite fixado na Lei Orçamentária,compete
ao Conselho do Programa de Incentivos Seletivos analisar e deliberar acerca dos projetos de investimentos e dos
pedidos de concessão dos incentivos, acompanhar e avaliar os resultados dos projetos de investimentos, deliberando
pela revisão, ou cassação, das concessões de incentivos se for o caso, bem como formular as diretrizes da politica
pertinente ao Programa, submetendo-as à ratificação do Prefeito (art. eº da Lei nº 14.096, de 08/12/05).
5 1ª Preliminarmente, os projetos de investimentos e pedidos de concessão de incentivos serão encaminhados à
Assessoria Técnica do Conselho, que será constituida por um representante de cada uma das Secretarias que o
compõem, por um representante da Subprefeiturada Sé e por um representante da Empresa Municipal de Urbanização,
à qual caberá a secretaria executiva.
5 2º A Assessoria Técnica do Conselho eãaborará parecer sobre o projeto de investimentos e o pedido formulado,
verificando o mérito e a possibilidade de enquadramento do projeto de investimentos no Programa, bem como a
regularidadefiscal do investidor perante as Fazendas Públicas, 0 Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

Art. 303. Os incentivos fiscais decorrentes desta lei não poderão ser concedidos concomitantemente com outros
programas de incentivos seletivos (art. 7º da Lei nº 14.096, de 08/12/05).

Art. 304. Para atender as despesas decorrentes desta lei, no corrente exercício, tica o Poder Executivo autorizado, nos
termos do que dispõem os artigos 40 a 46 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir crédito adicional
especial no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e a criar dotação orçamentária especinca para tal finalidade
(art. aº da Lei nº 14.096, de 08/12/05).
Parágrafo único. O ato que abrir o crédito especial de que trata o caput deste artigo indicará a fonte de recurso para
atender a despesa.

Art. 305. A Lei Orçamentária fixará, anualmente, o valor destinado ao Programa de Incentivos Seletivos ora criado (art.
9º da Lei nº 14.096, de 08/12/05).

SeçãoVII - Zonas Especiais de InteresseSocial - ZEIS
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cam: 10.940
Pesquisa : 52884

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Revogação:

DECRETO Nº 52.884 28/12/2011 (ver documento)
Sem revogação expressa
Aprova o Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU.
Revoga o Decreto nº 22.502/1986.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 28.494/1990.; (ver documento)
Revoga a alínea b do parágrafo 60 do art. 4º do Decreto nº 27.568/1988. (v_e_r
d_oc_um_e=mtº)

[Back]

M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 57



M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 58



M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 59



M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 60



223.30

636.5...“

_

9366636

E:.

ou

382".

623385

:
OKomm

626.56

966

636

6

62566606

66666950

666

2:6E.:3E3o

ou

2:26:26:

0

26:96

om:

06666

3666

605.9

60:

023628

_666:

o>=:6o:_

O
.É

.t<

663626

6:

_ma_2:3_>_

628653

6.63

636236

:66

m

mªmão:

0662662

663323

6E:o_:oo

66666992

ou

_63:6

9:6E_._63c6:

6.6

6:63:6666

666:

o>=:66:_

ou

889%

<
.ao

.t<

.Noow

63

05:66“:

6_u

on

63

.???

º:
_6._

63

na

cºta

ou

605.9

60:

60366663

626

:o:

602266

9306

626262

mw.

|

36562

632630

6:

6853

ºnow

06.6an.

ov

2:8663

6.66

66:66:65.—

66693562

66.63

60926566

«_

66:29

%

9:6E23m6:

9663

mm

omEm

o
Sab

63:

63

606:

03:52:

0:

6036253

66

06.630:

062

...m

m

.6E6::2:960a

6036253

._66

066303

om:

06662.an

63

em

92366

22296

ov

0:62:

_mtouE6

._.

SwonE.

ou

2:92:36

Em:

6036253

ou:

62665

263E6>m

.eN

m

6263666636

22896

ou

0:62:

ito—:$

._.

26an_

ou

95.258

966

229.96

6366

63

PEE6N66

63

X."

E6

6036258

866

cªta

66666

Lãs.

0:

626365

602368

60

.....

m

.2:6Em_3m6._

9663

em

anm

ou

63625528

6:

63603

6E6Em>=96

:o_6>

ov

5:66

:o:

E69

309

6

62662336

Bucº-Long

6

0:35

ato—ES.

86035.

ou

egg—636

o
Ema

02366

9:06

6.253

emª—voa

66>anw6u

6606966628

6

66066666—

.6632E6õm

6<

.um

.t<

.owumov

«
6E_3m66

22296

ou

26:6—

6:

É
23

o
96

.oozmcmmE

29:

53

666526

63

_63

_:3_>_

6:96:66w

«
6662>c6

._66

om:6>6u

omEm

9663

Lamp.

ou

69:96:06

66325?

2
625.3

265.26.“

623666:

._o_6>

o
6
363

6
658

Eo:

__momc

o>=:66:_

ou

6:26:65:

metº—663

amam:636::8

36

0669636:

.omuEEºmm

63

3620

32.5...

606666

66

_6:2omz

9566360

6:

066562

63

9653:

o
6
620:

o
69:30

63:63

dn:—6232

coumou

ou

._oã»,

E6

9523:

ou

666626

63

66:92:58

«.::..:6

<0Q20

O
.5

.t<
2666..—

o>=:6o:_

o
Eco

6:26:65:

:66

6

62256663

0669666206

30

omo—26:6—

.omuºeºmw

6

96232

nªo—a:".

-

6E6o66_o_u<

ou

6

66:25

63

60295

603

_62252

ou::u

o
ªma

9:6too

6369:

E6

causou

63—96

63.6

622.5.—

30

626:

8666:

<
66

.t<

666526

63

_622:3_>_

2:96:66m

263

636266

._66

6

mªngo:

363962

em

663623

ªto—coo

._633966

6556663

0669636:

30

um:

6E3

6

amoº...—

ERE—Eco

06.666

2666..—

o>=:60:_

ou

E6:m_o=6:6n

66

663

662306663

6682E6õm

2
...a

m

.<oo_>_o

|

6E6666_ou<

ou

6

macaco

66

602620

603

_ma_2:3_>_

2:66:00

0:

monº—656:

626563363

6

696666866

6

63:25

66

60622662:

66636696

E6

622606

626.85

Em::ª

630

66666

955233:

666

Em:

63.6

63

666..—

o>=:66:_

ov

Lºop—6:69

66

096303

66>_toa66_u

6689666656

6

6636.666—

64.

.o_.

m

.Sou

6:

22:65:

66
m
%
.a
5.9.

o:

29660

o:

6
Bom

63

955966

mu

ON

66

#84;

o:
_6._

6:

movax..—

6602655

6

6022366:

60

663626690

66362236

6636

63

22296

e:

6036253

Eggmªn—6:

6
636666

6636226

662.66:

666

63666395

66

6_6>cE_

6506

9:6262

0:68:

Etc—EP..

260%:

ou

9:92:36

0:

036253

:66

m

.o_3mn_

oww

63

22252

0:

6632666

6635366:

668663628

6

6689639

66062—556

66

Em:

_momc

o>_E6o:_

«636656

o>=3o6xm

639“.

0
.mm

.t<

gato.—660

6666266250

6

66062666".

.66666_E6._u<

_

O<omwm=w

0:35

.ªo—Eo...

o—wan.

ou

662".

35:35

_
3666

6265236:

9666

5:95

23560

ou

_
omgm

«:

662206

28863

6

03:62

63

om666ocoo

63

6_6:6m

mm::o:

66

oEoo

:..63

.E

omEm

366

_266666

E6

_moow

63

29330

ou

.;
63

63.8

e:
6
“com

63

65330

63

mm

63

.mwwóv

0:

696660

mo:

96032:

o

_:6338

636

0:33:

_:626630

66663

2666:

60>=c6o:_

63

0666628

66:

62:6E_u6oo.a

60

de:—..

Bªumªn.

60566366

0662662

56

023.96

6on

266

6036265233:

6

6023688

.::..":

om

69:26:

2606:

6o>=:66:_

wo

6.506

66:23

23:68

6—6w

.um

.t<

2662".

60>_u:6o:_

;
CAD.-._.“.(U

66630

63

em

92336

22896

e:

PE.

ou

2:62

Emo..—

066666:6E_

o

cetºcm

26:36:63

e:

0623266

ONE:

o
96

amoºo

m

avg—mm

..e

m

.Ewmn.

66336

._03

6626263966

6602356

66:63

6
age

6:

2265:

on

._mnom

66:99:

636

E6

2636

._2._9:m

26

ou

2.3

63

_.m

23

o
9.6

63:62".

mu

62252

6:36:03,

m:

6360

66

0:26...

5899:

03666995

o

ou:6>63

—_63:6

6:66

omEm

666:

3639:

86:62

<
.e.»

m

.6::

66666

Em:

636253

659;

ou

66.5

6
6506

6E6E_m:2o._oaoã

«2262

36:62

6
62%:

63

662296

«

6662262986

66566666

66363356

6

mE6:_o

oEoo

6066253

6265526:

6_6>oE_

63

0666

02

.ov

m

69%

9666

=“366"...

0:

6626663

6663266666

M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 61



M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 62



M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 63



M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 64
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados :

õâf
riveíra
OuWF 10940

", ,Marla J
Ténn:-r_x afim,,

Pesquisa : 53151
Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:
Revogação:
Alterações:

DECRETO Nº 53.151 17/05/2012 (ver documento)
Sem revogação expressa
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS.
Revoga o Decreto nº 50. 896/2009. (ver documento)
Dec. 53. 628/2012- Altera os arts. 87 a 91, 115,116 e o título da Seção III do
Capítulo VIII deste Decreto. (ver documento)
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PUBLICADO DOC 18/05/2012, p. 1, 3—10 c, todas

DECRETO Nº 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:

,Art. lº. Fica aprovado, na forma do Anexo Unico integrante deste decreto, o
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto nº 50.896, de 1? de outubro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 459º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADOCOSTA, secretárioMunicipal de Finanças
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012.

Anexo Único a que se refere o artigo lº do Decreto nº 53.151, de 17 de maio de
2012
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
Indiçe Sistemático Artigos
CAPITULO I - Fato Gerador e Incidência lº e 2o
CAPITULO II - Local da Prestação 3º e 4º
CAPITULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária Sº ao 15
CAPITULO IV — Cálculo do Imposto 16
SEÇAO I - Base de Cálculo 17
SEÇÃO II - Alíquotas 18
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19
SEÇÃO IV - Arbitramento 20
SEÇAO V - Regime de Recolhimento por Estimativa 21 ao 30
SEÇAO VNI - Disposições Específicas
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 31 ao 33
SUBSEÇAO II - Jogos e Diversões Públicas
Parte I - Disposições Gerais 34 ao 43
Parte II - Regime Especial 44 ao 46
SUBSEÇÃO III - Agências de Publicidade 47
SUBSEÇAO IV - Armazéns Gerais 48 e 49
SUBSEÇÃO V - Intermediação de Negócios 50
SUBSEÇAO VI - Transporte de Carga 51
SUBSEÇÃO VII — Instituições Financeiras e Assemelhadas 52
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53
SUBSEÇÃO IX - Serviços Prestados no Território de mais de um Município 54
SUBSEÇÃO X — Suporte Técnico em Informática 55
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 56
SUBSEÇÃO xn - Planos de Saúde 57
CAPÍTULO v — Cadastro
SEÇÃO I - Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70
CAPÍTULO VI - Recolhimentodo Imposto 71 ao 74
CAPÍTULO VII - Livros Fiscais 75 ao 80
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 81 e 82
SEÇÃO I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e
SUBSEÇÃO I - Definição 83
SUBSEÇÃO II - Informações Necessárias 84
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Técnico Adm! ir se
Art. 150. Fica isenta do Imposto a prestação, por entidades sem fins lucrativos, de
serviços de diversões, lazer e entretenimento que se relacionem a:
I - desfiles de escolas de samba, blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos
e congêneres, realizados durante o carnaval no Pólo Cultural e Esportivo Grande
Otelo (Sambódromo de São Paulo);
II - produção artística dos desfiles a que se refere o inciso I deste artigo.
& 1º. Para reconhecimento da isenção a que se refere este artigo, as entidades
deverão apresentar à Secretaria Municipal de Finanças requerimento anual instruído
com os seguintes documentos:
I - estatuto social no qual conste expressamente a finalidade não lucrativa ou não
econômica da entidade;
II - declaração, firmada pelo representante legal da entidade e por seu contador, de
que não apresenta superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado
exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao
desenvolvimento de seus objetivos sociais;
III - contratos que comprovem a realização, por parte da entidade, dos serviços
descritos nos incisos I e II do "caput" deste artigo ou declaração firmada pelo
representante legal da São Paulo Turismo S/A de que a entidade executou os
referidos serviços.
5 20. O requerimento a que se refere o & lº deste artigo deverá ser apresentado no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir do primeiro dia útil seguinte
ao do encerramento dos desfiles das escolas de samba do grupo de acesso.
5 30. Apresentados os documentos referidos no 5 lº deste artigo, a Secretaria
Municipal de Finanças reconhecerá a isenção da entidade para o exercício a que se
refere o pedido.

SEÇÃO vn
Serviços prestados a entes públicos

Art. 151. São isentas do Imposto as prestações de serviços à Prefeitura do
Município de São Paulo ou a outros entes públicos, efetuadas pelas empresas São
Paulo Transporte S.A. - SPTrans, Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, São
Paulo Urbanismo - SPUrbanismo e São Paulo Obras - SP-Obras,.
Art. 152. São isentas do Imposto as prestações de serviços a entes públicos,
realizadas pela Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município
de São Paulo — PRODAM—SP S.A. e pela São Paulo Turismo S.A. - SPTuris, quando
não caracterizada a execução de atividade econômica sujeita à concorrência.
Art. 153. As isenções previstas nos artigos 151 e 152 deste regulamento não
exoneram as beneficiárias do cumprimento das obrigações acessórias a que estão
sujeitas.

CAPÍTULO XII
Incentivos Fiscais

Art. 154. Este capitulo dispõe sobre os incentivos fiscais relativos ao ISS concedidos
pelo Poder Público em legislação específica“

SEÇÃO 1

Projetos Culturais

Art. 155. Os portadores dos certificados expedidos pelo Poder Público em razão da
concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, nos termos da
Lei nº 10.923, de 30 de dezembro de 1990 e Decreto nº 46.595, de 4 de novembro
de 2005, poderão utilizar 70% (setenta por cento) do valor de face do certiHcado
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para pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto por ele devido, a cada
incidência.
& lº. Na hipótese do incentivador ser pessoa jurídica, o certificado de incentivo
poderá ser utilizado para pagamento do Imposto de sua matriz ou filial, desde que
possuam o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica —

CNPJ.
& 20. O certificado de incentivo pode ser utilizado para pagamento do montante
principal de Imposto vencido, devidamente corrigido, dele excluídos a multa e os
juros de mora e desde que os débitos não estejam inscritos na Divida Ativa.

SEÇÃO 11

Desenvolvimento da Zona Leste do Município

Art. 156. Com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento acelerado da
Zona Leste do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos
fiscais a empresas comerciais, industriais ou de serviços que queiram instalar novas
unidades naquela região, nos termos da Lei nº 14.654, de 20 de dezembro de 2007
e Decreto nº 50.567, de 13 de abril de 2009.
Parágrafo único. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os
seguintes:
I - concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento;
II - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços
prestados pelo destinatário dos incentivos fiscais;
III - redução de 50% (cinquenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços
de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento.
Art. 157. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados
para pagamento do Imposto"
5 lº. Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de:
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de
conclusão do investimento;
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal;
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária.
5 20. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento
do Imposto por ele retido na fonte.

SEÇÃO III
Região Adjacente à Estação da Luz

Art. 158. Com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento adequado da
região adjacente à Estação da Luz do Município de São Paulo, o Poder Executivo
concederá incentivos fiscais aos contribuintes que realizarem investimentos naquela
região, nos termos da Lei nº 14.096, de 8 de dezembro de 2005 e Decreto nº
46.996 de 13 de fevereiro de 2006.
Parágrafo único. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os
seguintes:
I - concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento;
II - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços
de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento;
III - redução de 60% (sessenta por cento) do Imposto incidente sobre os serviços
descritos na legislação específica, prestados por estabelecimento da pessoa jurídica
situado na região-alvo.
Art. 159. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados
para pagamento do Imposto.
& lº. Os certificados não poderão ser utilizados para pagamento de:
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I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de
conclusão do investimento;
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal;
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária.
& 20. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o pagamento
do Imposto por ele retido na fonte.

SEÇÃO IV
Construção de Estádio na Zona Leste do Município

Art. 160. Com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento da Zona Leste
do Município de São Paulo, o Poder Executivo concederá incentivos fiscais para
construção de estádio que venha a ser aprovado pela Federação Internacional de
Futebol Associado — FIFA como apto a ser sede do jogo de abertura da Copa do
Mundo de Futebol de 2014, nos termos da Lei nº 15.413, de 20 de julho de 2011 e
Decreto nº 52.871, de 22 de dezembro de 2011.
& lº. O estádio a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar:
I — concluído antes da abertura da Copa do Mundo de Futebol de 2014; e
II - localizado na área definida no ; lº do artigo lº da Lei nº 14.654, de 20 de
dezembro de 2007, com a redação dada pela Lei nº 14.888, de 19 de janeiro de
2009.
g 20. Os incentivos fiscais referidos no "caput" deste artigo serão os seguintes:
I - concessão, em favor do investidor, de Certificados de Incentivo ao
Desenvolvimento;
II - suspensão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente
sobre os serviços de construção civil referentes ao imóvel objeto do investimento.
Art. 161. A suspensão prevista no inciso Iii do 5 20 do artigo 160 será convertida
em isenção pela Secretaria Municipal de Finanças, quando implementados os
requisitos constantes do "caput" e do & lº do artigo 160, atendidas as demais
condições estabelecidas pelo Decreto nº 52.871, de 22 de dezembro de 2011.
Art. 162. Os Certificados de Incentivo ao Desenvolvimento poderão ser utilizados
para pagamento do Imposto.
Parágrafo único. Os certificados não poderão ser utilizados pelo investidor para o
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS retido na fonte.

CAPÍTULO XIII
Regimes Especiais de Controle e Fiscalização

Art. 163. A Secretaria Municipal de Finanças, no interesse da Administração
Tributária ou do sujeito passivo, poderá estabelecer, de ofício ou a requerimento do
interessado, regime especial, tanto para o pagamento do Imposto, como para a
emissão de documentos e escrituração de livros fiscais, aplicável a sujeitos passivos
de determinadas categorias, grupos ou setores de atividades.
Parágrafo único. O despacho que conceder regime especial esclarecerá quais as
normas especiais a serem observadas pelo sujeito passivo, advertindo ainda, que o
regime poderá ser, a qualquer tempo, e a critério da Administração Tributária,
alterado ou suspenso.
Art. 164. Quando o sujeito passivo deixar, reiteradamente, de cumprir as
obrigações fiscais, a Secretaria Municipal de Finanças poderá impor-Ihe regime
especial para cumprimento dessas obrigações, determinando as medidas julgadas
necessárias para compelir o sujeito passivo a observância da legislação municipal.
Parágrafo único. O ato que instituir o regime especial fixará o período de sua
vigência, alertando que as regras impostas poderão ser alteradas, agravadas ou
abrandadas, a critério da AdministraçãoTributária.
Art. 165. Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, a Administração
Tributária poderá exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PAG 110 “ªº"“ mmm“ : ”ªº 10.940

PROJETO DE LEI 01-00487/ 2012 do Vereador Oliveira (PSD)
“Dispõe sobre a isenção de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS às
empresas de “telemarketing” que se instalarem fora do centro expandido, e dá
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:
Art. lº Os estabelecimentos empresariais de telemarketing situados no Município
de São Paulo que se instalarem fora do centro expandido terão isenção de 20%
(vinte por cento) do valor total do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISS, salvo isenção mais favorável estabelecida em Lei própria.
Art. Zº Os interessados em obter o benefício tributário de que trata o art. Iº desta
Lei devem protocolar o seu pedido juntamente com sua comprovação no órgão
competente do Poder Executivo.
Art. 3o O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites
com suas obrigações tributárias para com o Município de São Paulo.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Gº Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes.”
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Seu trabalho atual (6,5)

Observatório Cidadão

Desemprego
Taxa média de desemprego.
Fonte: Pesquisa de Emprego e Desemprego da
SEADE (Fundação Sistema Estadualde Análise de
Dados)/DIEESE (Depurtamento Intersindicalde
Estatística e Estudos). Ano: 2008

Melhor subprefeitura:Sé - Indicador:
9,32%
Municipio de São Paulo - Indicador:
13,23%
Pior Subprefeitura:Parelheiros - Indicador:
16,26%
Desiguoltômetm: 1,7

Empregos
Porcentagem de empregos na região em
relação ao total da cidade.
Fonte: SEMMA (Secretaria Municipalde
Planejamento)/INFOLOCAL. Ano: 2007

Melhor subprefeitura:Sé — Indicador:
16,25% (Valor absoluto: 532.070
empregos)
Municipio de São Paulo — Indicador:
“10,00% (Valor absoluto: 3.273.557
empregos)
Pior Subprefeitura:Parelheiros — Indicador:
0,08% (Valor absoluto: 2.720 empregos)
Desigualwmetro: 203,1
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Folha nº '

do proa/de 2095"

Pro rªmo de MetasReferência deMetas 9 ”em 101:

Atingir o indicadorda melhor
subprefeitura:9,32% - Sé. (MNS?)
ºbs.: Alcançar até 2015 o pleno emprego
produtivo e trabalho decente pªra todos, &
incluindo mulheres, negros e jovens.

a” &(con)

Incentivara geração de empregos
nas regiõescom os menores indi ' s.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº 71

do processo nº 01-823 de 2013, 05/03/2015
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CÃIIAARAMUNICIPALDE /PAR

pl0823-13
231/2016

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0823/13.

Trata—se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa instituir o
Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços estabelecidos ou que vierem a
se estabelecer na região central do município compreendida pelos perímetros constantes do
Quadro 04 A do Livro lX — Anexo da Lei nº 13.885, de 25 de agosto de 2004.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, consoante será demonstrado.

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso I e III, da
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos
de sua competência.

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de
dívidas.

Saliente—se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer
restrição à iniciativa legislativa.

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal
(RE nº 328.896 I SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis
mutandis aplica-se ao presente caso:

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA.
lNEX/STÉNCIA DE RESERVA DE INICIA TIVA. PREVALENCIA DA
REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO A
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS.
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIA TIVA PARLAMENTAR. RE
CONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de
1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa
para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria
de índole tributária, não mais subsistindo, em consequência, a restrição
que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969.
I...]
“- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração
do processo legislativo em tema de direito tributário. — A iniciativa
reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem
comporta interpretação amp/iativa, na medida em que - por implicar
limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve,
necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. —

O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder
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benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmentepara
os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de
legislar sobre o orçamento do Estado. ” (RTJ 179/77, Rel. Min. CELSO DE
MELLO, Pleno)

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei
Orgânica do Municipio.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3ª, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do
Município.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislg " Participativa, em Q/Í 020 já“
«, .*

( AL

tj ",
A FREDENBACH

,&

SANDRAlADEQ
(Ááàkãizaac7

RELCOM
234/2016

823“?
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RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente.

1 7 MAR. 2016

Secretário // // RF
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823/13.

De autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, o presente projeto de lei dispõe sobre
a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços em região Central
do Município de São Paulo, nos termos que especifica.

A propositura autoriza o Executivo a conceder incentivos fiscais aos seguintes
prestadores de serviços que se instalarem na área da Subprefeitura da Sé: (i) serviços de
informática e congêneres; (ii) serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e
educacional. instrução treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza (iii)

hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart—service condominiais, flats, apart-hotéis,
hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, pensões e

congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço; e (iv) resposta audível
(centrais de “call center” e telemarketing).

Segundo justificativa, “a região central, por ser ponto de confluência das demais

zonas da Cidade de São Paulo no tocante ao deslocamento que é feito diariamente por
milhões de pessoas, representa o melhor local comum para que estes trabalhem. O

incentivo fiscal, proposto pelo presente projeto é fiel no escopo de minimizar o fluxo de

carros e transeuntes que é extremamente intenso e representa duas questões delicadas

quanto a sua resolução: tráfego intenso e transporte”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade da propositura.

Cabe destacar que para estabelecer o perímetro da região a ser incentivada, o autor
utilizou-se da Lei nº 13.885/04 (lei de zoneamento revogada), quando bastaria indicar o
perímetro do território da Subprefeitura da Sé, visto que os perímetros constantes do
Quadro 04A do Livro IX da lei revogada equivalem ao território da desta subprefeitura.

Outro ponto controverso da proposta é a revogação da Lei nº 14.654/2007 (que
dispõe sobre o programa de incentivos seletivos para regiões da Zona Leste) - revogada em

quase toda sua integralidade pela Lei nº 15.931/2013 (que estabeleceu novo programa de
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SÃO PAULO

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823/13.

incentivos para aquela região) — e que não tem nenhuma relação com o objetivo da

propositura.

Face o exposto, e por considerar meritória a proposta de lei, a Comissão de Política

Urbana Metropolitana e Meio Ambiente favoravelmente a sua aprovação, na forma do

seguinte substitutivo, elaborado com intuito de sanar os vícios apontados.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI Nº 823/13.

Dispõe sobre a criação do Programa de incentivos
Fiscais para prestadores de serviços em região Central
do Município de São Paulo, nos termos que especifica.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de Serviços
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região Central do Municipio de São Paulo
compreendida pelo perímetro da Subprefeitura da Sé, com o objetivo de promover e
fomentar o desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas
intensivas em mão de obra e propiciando a geração de empregos nos termos das
disposições desta lei.

ê1º O Programa de Incentivos Fiscais tera' a duração de 25 (vinte e cinco) anos, contados a
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta
lei.

5 2º A adesão ao Programa devera ser efetivada no prazo de 5 (cinco) anos contados a
partir do primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do decreto regulamentar desta
lei.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivos fiscais aos prestadores dos
seguintes serviços constantes do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003,
estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na Região Incentivada:
| — serviços de informática congêneres. descritos em seu item 1;

II - serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional. instrução
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza, descritos em seu item 8:
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823/13.

III — hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, pensões e
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço, descritos em seu
subitem 9.01;

IV - resposta audível (centrais de “call center” e telemarketing), descritos em seu subitem
17.02.

Art. 30 Os incentivos fiscais referidos no artigo 2º desta lei serão os seguintes:
I - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel ocupado pelo
contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração
a que se refere o artigo 4º, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do período de que
trata o 5 1º do artigo 1º desta lei, o que ocorrer primeiro;
|I - isenção do Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de Bens Imóveis - ITBI-IV na
aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da
declaração a que se refere o artigo 4º desta lei;

III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os
serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do “caput”
do artigo 1º da Lei nº 13.701, de 2003, quando vinculados à execução da construção ou
reforma de imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras iniciadas a partir
do primeiro dia do mês seguinte ao da homologação da declaração a que se refere o artigo
40 desta lei;

|V - isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços incentivados
referidos no artigo 2º desta lei, observado o é 4º deste artigo, a partir da data da
homologação da declaração a que se refere o artigo 4º desta lei, pelo prazo de 20 (vinte)
anos ou até o final do período de que trata o & 1º do artigo 1º desta lei, o que ocorrer
primeiro.

ê1º O incentivo fiscal de que trata o inciso I do “caput” deste artigo somente será concedido
quando:
I - o total da receita com a prestação dos serviços incentivados representar, no mínimo,
50% (cinquenta por cento) da receita bruta do estabelecimento incentivado:
Il - a atividade de prestação dos serviços incentivados ocupar, no mínimo, 50% (cinquenta
por cento) da área construída do imóvel incentivado.

ê2º O incentivo fiscal de que trata o inciso I do “caput” deste artigo não se aplicará sobre o
excesso de área conforme definido na legislação tributária em vigor.
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ê3º Os incentivos fiscais tratados nos incisos |, II e III do “caput” deste artigo serão
concedidos para os imóveis efetivamente utilizados no desenvolvimento das atividades de
prestação dos serviços incentivados.

ê4º O incentivo fiscal de que trata o inciso N do “caput” deste artigo não poderá resultar,
direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da alíquota mínima
de 2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88, II, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

êõº Para fins do disposto no inciso I do 5 1ª deste artigo, considera—se receita bruta a
totalidade das receitas auferidas pelo contribuinte incentivado, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ele exercida e a classificação contábil adotada para as receitas conforme
dispuser o regulamento.
Art. 4º A inclusão no Programa de Incentivos Fiscais dar-se-á por opção do contribuinte
incentivado mediante declaração, observado o prazo de adesão de que trata o 5 2º do artigo
1º desta lei, cabendo à autoridade administrativa competente a sua homologação desde que
atendidas às condições desta lei, conforme dispuser o regulamento.

ê1º Deverá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico exigir do
interessado declaração periódica, acompanhada de outros dados e documentos a critério da
autoridade administrativa, comprobatórios do cumprimento das condições estabelecidas
para a permanência no Programa.

52º A falta de cumprimento da exigência a que se refere o 1º deste artigo acarretará:
l - a suspensão dos benefícios até que regularizada a exigência, observado o inciso II deste
parágrafo;
ll — a exclusão do Programa quando o contribuinte incentivado deixar de entregar a
declaração por duas vezes, consecutivas ou não.

ê3º Considerar-se-ão liminarmente homologadas as declarações a que se refere este artigo
quando, passados 15 (quinze) dias de sua transmissão, não houver decisão definitiva a
respeito da matéria.

ê4º As declarações que impliquem a inclusão ou ampliação dos incentivos de que cuida esta
lei somente poderão ser apresentadas durante o prazo de que trata o 5 2º do artigo 1º desta
lei.

êõº Na hipótese de ser solicitada a comprovação documental dos dados informados nas
declarações a que se refere este artigo, o, prazo estabelecido no 5 3ª deste artigo será
contado a partir da data da entrega da documentação.

ora—az; ;;
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êôº A entrega fora do prazo ou a ausência da declaração prevista no & 1º deste artigo
sujeitará o infrator às seguintes penalidades:
l - multa de R$ 600,00 (seiscentos reais), por declaração, aos que a'apresentarem fora do
prazo estabelecido em regulamento;
Il - multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), por declaração, aos que deixarem de
apresenta-Ia ou o fizerem com dolo, fraude, simulação ou dados inexatos, com a finalidade
de ingressar ou permanecerno Programa, conforme dispuser o regulamento.
57º Os valores das multas previstas no é Gº deste artigo serão corrigidos monetariamente na
forma do disposto no artigo 2º da Lei nº 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 5º A concessão dos incentivos fiscais a que se refere o artigo 3º desta lei fica
condicionada ao início da prestação dos serviços incentivados em até 3 (três) anos a partir
da data da homologação das declaração a que se refere o “caput” do artigo 4º desta lei.

Art. 6º O incentivo fiscal a que se refere o inciso IV do “caput” do artigo 3º desta lei não
poderá ser usufruido:
I - com o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional de que trata o
Capítulo IV da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

II — pelas sociedades constituídas na forma do inciso II do artigo 15 da Lei nº 13.701, de
2003, sujeitas a regime especial de recolhimento do ISS;

llI - com outro programa de incentivo fiscal do Município.

Art. 7º Nos termos da Lei nº 14.094, de 6 de dezembro de 2005, não serão concedidos
incentivos fiscais aos contribuintes ou aos imóveis com registro no Cadastro Informativo
Municipal - CADIN MUNICIPAL, conforme dispuser o regulamento.

êIº A regularidade no CADIN MUNICIPAL deverá ser verificada por ocasião da concessão
do incentivo e a cada declaração periódica, nos termos do “caput” e do é 1º do artigo 4º
desta lei.

êZº O registro de pendências no CADIN MUNICIPAL, verificada em 3 (três) declarações
consecutivas, acarretará a exclusão do Programa, observadosos ª 1ª e 2º do artigo 8º desta
lei.

Art. 8º O contribuinte incentivado será excluído do Programa diante da inobservância de
qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, conforme dispuser o regulamento.

M
at

ér
ia

 D
SP

 3
72

7/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A 

em
 2

8/
07

/2
02

0 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
82

3/
20

13
 p

or
 A

NA
 L

UC
IA

 O
. S

O
US

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
11

21
3.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 28/07/2020 14:36:10.

 fls. 84



(13?

U

E x

CAMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823/13.

51º A exclusão do contribuinte incentivado do Programa implica a perda de todos os
benefícios desta lei, acarretando a exigibilidade dos tributos a que se refere o artigo 3º desta
lei, com os acréscimos legais previstos na legislação municipal, inclusive multa moratória,
desde a data em que a condição deixou de ser atendida.

êZº Caso seja verificada hipótese de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas com o
intuito de ingressar ou permanecer no Programa, o tributo deverá ser recolhido com os
devidos acréscimos legais previstos na legislação municipal, como se o beneficio nunca
tivesse sido concedido.

ê3º Na hipótese a que se refere o & 2º deste artigo, independentemente das medidas
administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta ou o recolhimento
a menor do imposto sujeitará o infrator a multa fixada em 100% (cem por cento) do valor do
imposto devido e não recolhido ou pago a menor.

ê4º Nas hipóteses previstas nos 55 1º e 2º deste artigo quando o pagamento do ISS for de
responsabilidade dos tomadores ou intermediários dos serviços incentivados, não será
eximida a responsabilidade do prestador de serviços no período compreendido entre a data
em que a condição deixou de ser atendida e a data da exclusão do Programa relativamente
ao valor do incentivo fiscal usufruido.

êõº Ressalvado o disposto no 5 6ª deste artigo, o contribuinte excluído do Programa na
forma do “caput” deste artigo poderá nele reingressar apenas uma vez, observado o prazo
de adesão de que trata o 5 2º do artigo 1º desta lei.

êôº É vedado o reingresso do contribuinte excluído do Programa quando verificadas as
hipóteses de dolo, fraude, simulação ou informações inexatas, com o intuito de ingressar ou
permanecer no Programa.

ê7º No caso de reingresso no Programa, será computado na contagem dos prazos a que se
referem os incisos I e IV do caput do artigo 3º desta lei o período em que o contribuinte
usufruiu os incentivos fiscais anteriormente à sua exclusão:

êBº O contribuinte incentivado deverá, mediante declaração, comunicar à Administração
Tributária qualquer fato que implique desatendimento das condições para permanência no
Programa.
Art. 9º A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para no âmbito do
Programa, dentre outras finalidades:
I - cientificar o contribuinte incentivado de quaisquer tipos de atos administrativos:
Il - encaminhar notificações e intimações;
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cAmARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 823/13.

lll - expedir avisos em geral.
Art. 10. A pessoa que adquirir do contribuinte incentivado, a qualquer título estabelecimento
empresarial participante do Programa, e continuar a exploração da mesma atividade, sob a
mesma ou outra razão social, continuará a gozar dos incentivos anteriormente concedidos,
desde que atendidas às condições desta lei.

Art. 11. O Programa de Incentivos Fiscais será administrado pela Secretaria Municipal de. Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contado da
data de sua publicação.
Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do
primeiro dia do mês seguinte à data da publicação do seu decreto regulamentar.

' ª ” !
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitanae Meio Ambiente, em Z Z/UÉD/l &

LTO .SILVA O NELO RODOLFO
Relator

. gªjª
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SAO PAULO
REQUERIMENTO

RDS

135/2017
REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL
8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL
42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL
70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL
137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL
181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL
228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012;
PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL
316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL
331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL
366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL
401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL
441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL
496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL
526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL
546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL
585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL
644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL
781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL
844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL
899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001;
PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 1942013; PR 20/2013;

?
,,

,:
,Sala das SessõãsTM de fevereiro de 2017

Senhor Presidente,
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Ana Lúcia de Oliveira Sousa
CÁMARAMUNICIPALDE : RF 100-823,_f

SÃO PAULO /'
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

Na qualidade de membro desta Comissão e no intuito de subsidiar a análise
do projeto de lei nº 823/2013, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que
“dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores ,de

serviços em região Central do Municipio de São Paulo, nos termos que especifica”,
solicito o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo, para que as
áreas relacionadas ao assunto ora apresentado se pronunciem a respeito da
viabilidade da propositura. Solicito que seja enviado junto deste pedido, cópia do

parecer nº 1141/2016, aprovado pela Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente.

São Paulo,

#
ANDRE SANTOS

VEREADOR

Deferido ;(].Y / “Jiªº alí??? ”NãW./GIM B RRETO
VEREADOR PRESIDENTE DA COMIS ÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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A 3 Lúcia de Oliveira
.

ousa
CAQARA MUNICIPAL DE "

RF 100 823SAO PAULO ' fªi

São Paulo, 05 de abril de 2019.
Ofício SGP—12 nº 115/2019

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,
inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência, pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 823/2013, de autoria do Vereador Eduardo
Tuma, que “Dispõe sobre a criação do programa de incentivos fiscais para
prestadores de serviços em região central do municipio de São Paulo, nos
termos que especifica”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa

,

Comissão.

EDUARDO TUMA
Presidente

" “, n os
luara%%%&

A Sua Excelência o Senhor 5 PV”)!LTO?!Bruno Covas
_ . DA CÁMARAWii-ªrc ALDignlssmo Prefeito da Cidade de São Paulo spRQTOCOLO Nº 35!Viaduto do Chá, 15, 9º Andar - ATL Hamm. gts-> ,CEP 01415-001 - São Paulo — SP EZMTRADA ªªi/7

%%&)?thTel.: (11) 3113—8350 o ,SAÚA: ,“ Í

É

Palácio Anchieta - ViadutoJacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo — SP- C
Fone (11) 3396-3911 adm sao aulas .le .br
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9/37f€/é(Z2145(L (Á) ©//Á2mkª%,zà &

Hveha SousRF 100.82
" ”f ajºSao Paulo, [' i de 'X

“ªº

GABWETE DO PREFEiTO

(“)/WÁ 7. J. 92301110
Ref.: Ofício SGP-12 nº 115/2019

DOCREC

424/2019

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, emfi—

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Administraçãoifjgíº

Pública acerca do Projeto de Lei nº 82312—013pde autoria do Vereador Eduardo?

Tuma, que “dispõe sobre a criação do programa de incentivos fiscais para
prestadores de serviços em região central do Município de São Paulo, nosª:

termos que especifica”, encaminho a essa Presidência cópia das informações?",

prestadas pela SecretariaMunicipal da Fazenda.
Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de

apreço e consideração.

JOÃO/ªwRGE D

Sect' tário

Ao

Excelentíssimo Senhor
EDUARDO TUMA

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
MTGS/sF/M/jaa

Resp 823-13 M
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SEI/PMSP — 017211445 — Informação https://sei.prcfeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Folha nº 511 do Proc.
MGI-8132 de 20 515

Ana Lúcia de Oliveira 8 usa
RF 100.823 j

,Vl

PREFEITURA DO MUICIPIG DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação
Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01002-010

Telefone:

Informação SF/SUREM/DEPAC/DICARNº 017211445
SUREM/DEPAC/DICAR

Sr. Diretor,

Como premissas gerais desse estudo, ressalvamos que, pela limitação da base de
dados não é possivel delimitar com exatidão a região incentivada, portanto foi considerado o
perímetro da Subprefeitura da Sé, conforme Livro IX da Lei nº 13.885 de agosto de 2004 e também
não se pode prever o impacto futuro na arrecadação dos empreendimentos que se instalariam na
região incentivada, portanto, o estudo é limitado ao valor da renúncia de receita corrente e
atualizada por índices para exercícios futuros.

Premissas específicas para cada tributo:
— IPTU: Foi considerada a soma do valor devido, lançado na emissão geral de

2019, dos imóveis localizados dentro do perímetro da Regional da Sé, com usos compatíveis com
aqueles descritos no projeto (escritórios, não residenciais de utilização múltipla, escola, hotel e flat),
descontada a inadimplência estimada de 125%. Para exercícios futuros, foi aplicado do IPCA
estimado para o exercício fechado pelo Banco Central em 10 de maio de 2019.

- ITBI: Para o exercício de 2019, aplicou-se o IPCA realizado acumulado em. 2018 ao total arrecadado no mesmo período com os imóveis transacionados no ano. Na obtenção
do valor da renúncia futura foi aplicado sucessivamente o IPCA estimado pelo BACEN em 10 de maio
de 2019. Foram considerados imóveis no mesmo perímetro e com os mesmos usos descritos no
parágrafo anterior.

— ISS: Utilizamos o Cadastro dos Contribuintes Mobiliários da região
abrangida pelo Projeto de Lei, dentro do perímetro da Subprefeitura da Sé, para aqueles
contribuintes com recolhimento em códigos de serviços que se enquadram na descrição do projeto
de lei. Para o cálculo da renúncia em exercícios futuros foi aplicado o indice de 2x o PIB de Serviços
estimado disponibilizadona pág. do BACEN. Foi considerado o disposto no é 49, Art. 39:

9 49 O incentivo fiscal de que trata o inciso IV do ”caput" deste artigo não poderá
resultar, direta ou indiretamente, na redução, em cada período de competência, da alíquota
mínima de 2% (dois por cento), conforme disposto no artigo 88, II, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias
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https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...SEIZPMSP - 017211445 - Informação

Fºme nº É? do Proc.
NªCl .- <$,; 7) de 20 "' ?)

Ana Lúcia de Oliveira 8 sa
RF 100i823 f

.

, Índices utilizados:

PIB Serviços IPCA

2018 1,30% 3,75% *Fechado
2019 1,74% 4,04%
2020 2,45% 4,00%
2021 2,55% 3,75%
2022 2,80% 3,75%

Previsto

Fontes:

Estimativas pela mediana em 10/05/2019, https://www3.bcb.gov.br/expectativas
/puinco/?wicket:interface=:0:5. Realizados httpsz/lagenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-saIa—de—
imprensa/2013—agencia-de—noticias/releases/23886-pib-cresce—1-1-em-2018-e-fecha-ano-em-r-6—8—
trilhoes.

Valor da Renúncia, conforme Art. 39:

I- isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU referente ao imóvel ocupado. pelo contribuinte incentivado, a partir do ano seguinte ao da data da homologação da declaração a

que se refere o artigo 49, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até o final do periodo de que trata o & lª
do artigo lº desta lei, o que ocorrer primeiro;

II — isenção do Imposto sobre Transmissão ”Inter Vivos" de Bens Imóveis - ITBI-IV na
aquisição de imóvel pelo contribuinte incentivado, ocorrida após a homologação da declaração a que
se refere o artigo 49 desta lei;

IV — isenção de 60% (sessenta por cento) do ISS incidente sobre os serviços
incentivados referidos no artigo 29 desta lei, observado o 5 49 deste artigo, a partir da data da
homologação da declaração a que se refere o artigo 49 desta lei, pelo prazo de 20 (vinte) anos ou até
o final do período de que trata o & lº do artigo lº desta lei, o que ocorrer primeiro.

IPTU ITBI ISS TOTAL

2019 429.052.102 43.131.892 80.670.654 552.854.648
2020 446.385.807 44.874.421 86.236.929 577.497.156. 2021 464.241.239 46.669.398 92.359.751 603.270.387
2022 481.650.285 48419500 99.379.092 629.448.877

Valor da Renuncia de ISS, conforme Art. 39:
III - isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os

serviços de construção civil, descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do ”caput" do
artigo lª da Lei nº 13.701, de 2003, quando vinculados à execução da construção ou reforma de
imóvel de propriedade do contribuinte incentivado, para obras iniciadas a partir do primeiro dia do
mês seguinte ao da homologação da declaração a que se refere o artigo 40 desta lei;

ISS - Construção Civil

2019 7.749.306
2020 8.284.008
2021 8.872.173
2022 9.546.458
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SEÍZPMSP - 01721 1445 - Informação https://sei.prefeitura.sp.govbr/sei/controlador.php?acao=document...

' Folha nª 8ª] do Proc.
' NºC'ªI» H;“, && de 20 [3

,, . Ana Lúcia de Oliveira Sousa
Sªº Paulo, 15 de malº de 2019. RF 100.823 ]

/i
Guilherme Ribeiro Portilho

Auditor Fiscal Tributário Municipal
DICAR

»»»,»WMMWW v ,

aí?

. â'
,

[ª
? e; ;“ªmigª ªw

eªetràwiw

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Ribeiro Portilho, Auditor Fiscal Tributário
Municipal, em 15/05/2019, às 16:58, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
inciso I do Decreto 55.838/2015

.
. informando o código verificador 017211445 e o código CRCC45E47E6.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996-0 SEI nº 017211445
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SEijPMSP - 017219804 - Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?aca0=document...

Folha nº ªm do_ Proc.
Nº g'll— && de 20 'n
Ana Lúcia de OliveiraESousa

RF 100.823K
)”

.....

PREFElTURA DO MUNlCÍPlC) DE são PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação
Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01002—010

Telefone:

Encaminhamento SF/SUREM/DEPAC/DICARNº 017219804
DEPAC - Senhora Diretora,

. Conforme solicitado em cota retro (017058482), segue manifestação de DICAR - cota (017211445).
Solicitamos especial atenção às premissas utilizadas no cálculo, bem como ao fato de que os
levantamentos foram efetuados em bases de dados replicadas.

Sendo o que nos cabia informar, encaminhamos o presente expediente para prosseguimento.

São Paulo, 15 de maio de 2019

Fabio de AraujoWaclawovsky
Auditor Fiscal Tributário Municipal

Diretor da Divisão de Previsão e Controle de Arrecadação. Departamento de Atendimento, Arrecadação e Cobrança

— ª ,,
Documento assinado eletronicamente por Fábio de AraújoWaclawovsky,Diretor(a) de Divisão

&
,
ªt 53 Técnica, em 16/05/2019, às 14:35, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,&“ _mw .» —

“ªmªrº—ª inciso I do Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996-0 SEl nº 017219804
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SÉleMSP — 017255006 — Informação https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao:document...

Folha nª ª H do Proc.
"ª de 203

Ana Lúcia de
OliveirajousaRF 100.823 ,

jI

PREFEITURA oo MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Núcleo de Assessoria Jurídico-Tributária do Gabinete de DEJUG

Praça do Patriarca, 69, — Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01002-010
Telefone:

Informação SF/SUREM/DEJUG/AJTNº 017255006

SF/SUREM/DEJUG. Senhor AssessorTécnico,

Trata—se do Projeto de Lei nº 823/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que, na forma do
substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
(016402973), ”dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços
em região Central do Município de São Paulo, nos termos que especifica".

A sistemática de concessão de benefícios do mencionado projeto de lei é idêntica à da Lei nº 15.931,
de 20 de dezembro de 2013, que dispôs sobre a criação do Programa de Incentivos Fiscais para
prestadores de serviços em região da Zona Leste do Município de São Paulo. Entretanto,
diferentemente do projeto de lei que resultou na Lei nº 15.931/2013, o Projeto de Lei nº 823/2013
não comporta razões para prosperar, conforme exporemos abaixo.

. Como justificativa para a propositura, alega-se que "o incentivo fiscal proposto pelo presente projeto
é fiel no escopo de minimizar o fluxo de carros e transeuntes que é extremamente intenso e
representa duas questões delicadas quanto a sua resolução: tráfego intenso e transporte".

Propostas que objetivem melhor o tráfego e o transporte público na cidade são sempre bem-vindas.
No entanto, as medidas constantes no Projeto de Lei nº 823/2013 não têm o condão de atingir esse
objetivo. O projeto de lei, portanto, apresenta um defeitojurídico, na medida em que não atende ao
princípio da proporcionalidade, na modalidade adequação.

O princípio da proporcionalidade, usualmente subdividido em três subelementos (adequação,
necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) e utilizado sobretudo na seara dos direitos
fundamentais, de certa forma subjaz à edição de todos os atos públicos, servindo de guia inclusive
para a aprovação (ou não) de leis. Especificamente quanto à adequação, trata-se da necessária
correspondência entre meios e fins, isto é, a medida deve ser adequada para o alcance do objetivo M
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SEI/PMSP - 017255006 - Informação https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

v w.:ârªMdesejado.
. “,? nº“_.íj,ºâ__.-2-gº«19'ºº'

,V- gi - 39,09 de .

«na Lúcia de Oliveira 80 sa
RF 100.823 ,

_Ocorre que, ao pretender conceder incentivos fiscais "para prestadores de serviç os ou,
que vierem a se estabelecer na região Central do Município de São Paulo compreendida pelo
perímetro da Subprefeitura da Sé", o Projeto de Lei nº 823/2013 promoverá justamente o
contrário daquilo que almeja em sua justificativa: com maior número de pessoas e empresas na
região, tende a haver incremento no tráfego local e no número de usuários de transportes. Com isso,
não havendo correspondência entre o objetivo do projeto de lei e as medidas que ele propõe, tem-
se que a proposta é, do ponto de vista jurídico, desproporcional, porquanto não preenche o
quesito adequação.

Poder-se-ia alegar que o objetivo do Projeto de Lei nº 823/2013 não é exatamente ”minimizar o
fluxo de carros e transeuntes" (como consta na justificativa), mas "promover e fomentar o
desenvolvimento adequado dessa área, incentivando a instalação de empresas intensivas em mão. de obra e propiciando a geração de empregos" (conforme artigo 19), de sorte que, nesse caso, ter-
se—ia atendido o princípio da adequação. Contudo, aceitar essa alegação seria i) admitir que a
justificativa apresentada não corresponde ao conteúdo do projeto de lei e, mais que isso, ii)
pretender que as leis não devem qualquer observância ou respeito à justificativa dada para sua
aprovação.

Se é certo que a Teoria dos Motivos Determinantes é específica do ramo do Direito Administrativo —

não servindo, pois, para anular leis votadas pelo Poder Legislativo —, também é certo que ela pode,
subsidiariamente, ser levada em consideração pelos membros da Câmara Municipal no momento
de aprovarem (ou rejeitarem) projetos de lei. É isso que propomos nesta manifestação.

Ademais, ainda que se considere apenas o objetivo expresso no artigo lº ("incentivando a instalação
de empresas intensivas em mão de obra e propiciando a geração de empregos"), vale lembrar que a
região compreendida pelo perímetro da Subprefeitura da Sé (região alvo do Projeto de Lei. nº 823/2013) já foi objeto de incentivos fiscais pela Lei nº 13.496, de 7 de janeiro de 2003, que criou
o Programa de Incentivos Seletivos para a área central do Município de São Paulo, abrangendo os
Distritos da Sé e República. Hoje, é notório que essa região não é um vazio demográfico nem carece
de incentivos para que seja ocupada por empresas. Nesse aspecto, portanto, o Projeto de Lei

nº 823/2013 também é desproporcional por não atender ao princípio da proporcionalidade, na
modalidade necessidade.

Assim, manifestamo-nos pelo não prosseguimento do Projeto de Lei nº 823/2013, por não atender
aos subelementos adequação e necessidade do princípio da proporcionalidade.

Ã sua consideração.

São Paulo, 16 de maio de 2019.
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SÉi/PMSP - 017255006 - Informação

Paulo Victor Ferrari Nakano
Auditor-Fiscal Tributário Municipal

Departamento de Tributação e Julgamento

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

Folha nª”.
Ana Lúcia de Oiiveir Sousa

RF 100.823?

3033393?! «faz -

ªcarretªria
_
e art. 89, inciso Ido Decreto 55.838/2015

:

Documento assinado eletronicamente por Paulo Victor Ferrari Nakano, Auditor Fiscal
Tributário Municipal, em 16/05/2019, às 15:21, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996-0 SEI nº 017255006
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https://sei .prefeitura.sp.gov.br/ sei/controlador.php?acao=document.. .SEIZPMSP - 017255378 - Encaminhamento

Folha nª ªlªj do Proc.
NºC-l— 13,13 de 20 i 5
Ana Lúcia de Oliveira gousa

RF 100.823 “
_*—

VJ

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Núcleo de Assessoria Jurídico-Tributária do Gabinete de DEJUG

Praça do Patriarca, 69, - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01002—010
Telefone:

Encaminhamento SF/SUREM/DEJUG/AJTNº 017255378

SF/SUREM/DEJ UG

Senhor Diretor de Departamento,

Encaminhe—lhe o presente expediente commanifestação de Auditor-Fiscal desta unidade, que
subscrevo.

Atenciosamente.

Wesley Azevedo Aragão de Souza
Auditor-Fiscal TributárioMunicipal

Assessor Técnico do Departamento de Tributação e Julgamento

Documento assinado eletronicamente porWesley AzevedoAragão de Souza, Auditor Fiscal
* & Tributário Municipal, em 16/05/2019, às 15:28, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006

SÉUQÓÉÇWÃ

??ªªfªwª e art. 89, inciso I do Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996—0 SEI nº 017255378
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Folha nº ª?) do Proc.
NºM de 20125

'ÍXêÃõªFêóBtââeSEI/PMSP - 017256332 — Encaminhamento https://sei.prefeitura.spgov.br/ Mfrálâêoíªªlâ.823]]
t...=

PREFEITURA DO MUNlCÍPIO DE sÃo PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEJUG - Gabinete - Núcleo de Entrada de Processos
Praça do Patriarca, nº 69, — Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002—010

Telefone:

Encaminhamento SF/SUREM/DEJUG/ENTRADANº 017256332
Ã SUREM - Sr. Subsecretário,

. Com a manifestação 017255006 de DEJUG/AJT da qual concordamos, restituímos o presente
processo que trata do Projeto de Lei nº 823/2013, na forma do substitutivo, que “dispõe sobre a
criação do Programa de Incentivos Fiscais para prestadores de serviços em região Central do
Município de São Paulo, nos termos que especifica".

Rafael Barbosa de Sousa
Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento

Documento assinado eletronicamente por Rafael Barbosa de Sousa, Auditor Fiscal Tributário
WWW;& Municipal, em 16/05/2019, às 15:50, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
ªªªªmww

,
inciso I do Decreto 55.838/2015

.A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov. br
_ .

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=O,
_
. informando o código verificador017256332 e o código CRC 08910838.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996-0 SEI nº 017256332
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Departamentode Atendimento, Arrecadação e Cobrança
Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01002-010

Telefone:

Encaminhamento SF/SUREM/DEPACNº 017258892

SUREM-G

Senhor Subsecretário,

Com as informações prestadas pela DICAR a respeito do impacto financeiro do PL nº 823/13 (Vide
documento SEI! nº 017211445), as quais subscrevemos, retornamos o presente para prosseguimento.

Respeitosamente,

»,» , w/rWW'W,

É?% »,. a881, gª,.namoramªrmeniª

Documento assinado eletronicamente por Eun Joo Park, Diretor de Departamento, em
16/05/2019, às 18:16, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do

.
Decreto 55.838/2015

. Referência: Processo nº 6010.2019/0000996-0 SEI nº 017258892
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PREFEiTURA DO MUNICÍPIO BE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Subsecretaria da ReceitaMunicipal
Praça do Patriarca, nº 69, - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01002—010

Telefone: (11) 2873-7615
Encaminhamento SF/SUREMNº 017277436

São Paulo, 17 de maio de 2019.

SFICOJUR

Sr. Coordenador

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Legislativo, que “dispõe sobre a criação do programa de
incentivos fiscais para prestadores de serviços em região central do Município de São Paulo”.

Em atenção ao Encaminhamento SF/GAB 017004860, encaminhamos análisejurídica de DEJUG
(Documento 017255006) e análise do impacto financeiro elaborado por DEPAC (Documento
01 721 1 445).

. Atenciosamente,

Thiago Rubio Salvioni

Subsecretário da Receita Municipal

SF/SUREMGabinete

gªiª Documento assinado eletronicamente por ThiagoRubio Salvioni, Subsecretário, em
“ªmªs; 17/05/2019, às 13:08, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do
iªrªnª“ ,

= Decreto 55.838/2015
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Referência: Processo nº 6010.2019/0000996—0 SEI nº 017277436
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO SE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Núcleo de Atribuição
Praça do Patriarca, 59, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01002—010

Telefone: 11 28736054/ 11 28736056

Informação SF/COJUR/ATRIBUIÇÃO Nº 017389590

São Paulo, 21 de maio de 2019

Referência: PA SEI nº 6010.2019/0000996-0

Interessado: Casa Civil — ATL

Assunto: Ofício SGP—12nº 115/19 — Projeto de Lei nº 823/13

GABSF

SR. CHEFEDE GABINETE,

Trata o presente de Projeto de Lei que versa acerca da “criação do Programa de IncentivosFiscais para
prestadores de serviços em região Central do Município de São Paulo ” (doc. SEI nº 016402973), sendo
que o mesmo foi encaminhado pela Assessoria Técnico-Legislativada Casa Civil para fins de avaliação
e considerações quanto aos aspectos que competem a esta Pasta (doc. SEI nº 016997529).

Em breve síntese, 0 projeto tem por escopo “minimizar o fluxo de carros e transeuntes que é
extremamente intenso e representa duas questões delicadas quanto a sua resolução: trafego intenso e
transporte ”, conforme se depreende da justificativa consubstanciadano doc. SEI nº 016402917.

Instada a se manifestar, a Subsecretaria da Receita Municipal-SUREMapresenta informação sobre
eventual impacto orçamentário-financeirocaso haja aprovação da propositura, posto que o PL prevê
concessão de benefício fiscal (doc. SEI nº 017211445),bem como se posiciona contrariamente ao
prosseguimento do Projeto de Lei 823/13, destacando, dentre outros pontos, as seguintes questões (doc.
SEI nº 017255006):

“Ocorre que, ao pretender conceder incentivos fiscais “para prestadores de serviços M
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“Cl

- estabelecidos ou que vierem a se estabelecer na região Central do Municípiode São
:

Paulo compreendidapelo perímetro da Subprefeitura da Sé o Projeto de Lei
no 823/2013promoverá justamente o contrário daquilo que almeja em sua
justificativa: com maior número de pessoas e empresas na região, tende a haver
incrementono tráfego local e no número de usuários de transportes. Com isso, não
havendo correspondência entre o objetivo do projeto de lei e as medidas que ele
propõe, tem—se que a proposta é, do ponto de vista jurídico, desproporcional,
porquanto não preencheo quesito adequação”.

0)
“a região compreendidapelo perímetro da Subprefeitura da Sé (região alvo do

Projeto de Lei nº 823/20] 3) já foi objeto de incentivosjiscaispela Lei nº 13.496, de 7
de janeiro de 2003, que criou o Programa de Incentivos Seletivos para a área central
do Municipio de São Paulo, abrangendo os Distritos da Sé e República. Hoje, é
notório que essa região não e' um vazio demográfico nem carece de incentivos para
que seja ocupada por empresas. Nesse aspecto, portanto, 0 Projeto de Lei. nº 823/2013 também e' desproporcional por não atender ao princípio da
proporcionalidade, na modalidade necessidade

E O resumo. Passamos a opinar:

Preliminarmente, cumpre destacar que esta Coordenadoria Jurídica acompanha o entendimento de
SUREM, mormente quanto à questão da ausência de correlação entre a justificativa do PL nº 823/13 e
os efeitos previstos da medida caso seja aprovada, haja vista que a consequência lógica da concessão de
benefícios fiscais para prestadores de serviço que vierem a se instalar na região central e' O aumento de
empresas e dos postos de trabalho nesse perimetro, indo de encontro ao almejado pelo PL, que intenta a
redução do número de carros e transeuntes na região.

Por sua vez, perquirindo o PL sob a ótica do instrumento a ser utilizado para atingir os objetivos. propostos, no caso, concessão de benefício fiscal, cumpre destacar que o Tribunal de Contas do
MunicípioLll reiteradamente vem apontando a ausência de controle da Municipalidadeno que toca aos
procedimentos de renúncia de receita, sobretudo quanto aos resultados socioeconômicosesperados dos
benefícios tributários concedidos.

Esse posicionamento foi novamente exarado no processo TC/005301/2019no âmbito daquela Corte,
conforme Relatório Anual de Fiscalização das Contas da Municipalidade do exercício de 2018, do qual
extraímos os seguintes excertos:

”A quantificação monetária da renúncia de receitas, apesar de representar um
avanço nos controles de SE causa preocupação por duas razões: as projeções da
própriaSecretariasinalizam crescimento constante das renúncias, o que pode
provocar desajustes fiscais, e inexistem controles que comprovem os benefícios
sociais e econômicos obtidos com as renúnciasconcedidas

(..)
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- “Assim, devem ser divulgadas as medidas de compensação dos benefícios fiscais
concedidos e determinados os responsáveispor apurar e quantificar a efetividade
das políticas públicas que instituem beneficiosjiscais via renúncia de receitas
divulgando os resultados obtidos e estabelecendo indicadores de desempenho,
dando a transparêncianecessária à política tributáriamunicipal

(...)

”A participaçãodas renúncias de receitas frente à RCL é relevante:
aproximadamente 20, 0% em 2018. Considerando que as renúncias mapeadaspor SF
são de natureza tributária e comparando-as com as receitas tributárias arrecadadas
em 2018, a fatia das renúncias aumentapara 32,9%. Observa-se que O montante que
0Município está deixando de arrecadar é significativo e, para os próximos anos
(2019-2022), há uma tendência de aumento constante das renúncias. O cenário
também é crítico quando se indica que ha' na CMSP projetos de lei em tramitação
que criam novas renúnciaspara oMunicípio ”.

Nesse sentido, verificamos que não é possível estimar objetivamente quais seriam os benefícios da
política pública em questão, uma vez que o PL além de não possuir justificativa que se coaduna com as
medidas a serem adotadas, não possui indicadores para o efetivo acompanhamento dos resultados
socioeconômicos esperados.

Demais disso, tendo em vista que a propositura tem por objetivo a concessão de benefícios de natureza
tributária, destacamos que deve ser observado o artigo 14 da Lei de ResponsabilidadeFiscal:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeirono exercício em que deva iniciar sua Vigência e nos dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma
das seguintes condições

I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de. receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

Il - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

5 12A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

é 28 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará
em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
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Ainda, a LRF, dispõe sobre a elaboração da Lei de Diretrizes orçamentárias nos seguintes termos:

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no & 2º do art. 165 da
ºmstituição e:

(...)

?) lo Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentáriasAnexo de Metas Fiscais,
em que serão estabelecidasmetas anuais, em valores correntes e constantes, relativas
a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para
o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

ª 2º O Anexo conterá, ainda:

(...). V — demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

A LRF também orienta a elaboração da Lei Orçamentária Anual- LOA, da seguintemaneira:

Art. Sº O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compativel com o
plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei
Complementar:

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos
orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que trata o & 10 do
art. 40;

. Diante disso, temos que a Lei Orçamentária Anual deve se pautar no anexo de metas fiscais previsto na
LDO, de modo que a LOA seja compatível com as diretrizes lá previstas. Sendo assim, os Projetos de
Lei que tratam de renúncia de receita devem ter a devida adequação com o sistema orçamentário
vigente.

Outrossim, além de aderirrnos ao entendimento de SUREM, no sentido de concordarmos com os
argumentos que inviabilizam o prosseguimento do Projeto de Lei em análise, precipuamente pela
ausência de critérios objetivos para controle da política pública em questão (doc. SEI nº 017255006),
afigura-se nos que para fins de cumprimento do Art. 14 da LRF a proposta deve ser considerada quando
da elaboração da LOA, ou então, apresentar medidas de compensaçãojá implementadas.

Esse é o entendimento de Weder de Oliveira sobre o tema:

“Esse e' opilar central do sistema de controle instituídopela Lei de
Responsabilidade Fiscal-LRF sobre a concessão de benefícios tributários: levar a
discussãopara o momento e o local em que se debate o Orçamento do ano seguinte,
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« em que custos e benefíciospossam ser devidamenteponderados no espaçopúblic
mais adequado a discutir gastos públicos diretos e indiretos.

(J
Ou aproposta de concessão ou ampliação de benefícioséprévia e expressamente
considerada na estimativa de receitas quando da elaboração ou apreciação do
projeto de lei orçamentária anual, ou concomitantementeà apresentação da
proposta, deverão ser apresentadas medidas de compensação, caso em que a
concessão somente entrará em vigor após serem implementadas essas medidas
compensatórias. ” L2_[

Posto isso, o cumprimento do Art. 14 da LRF é requisito necessário para concessão do benefício fiscal
pretendido, o que, por sua vez, não afasta o entendimento desta Coordenadoria Jurídica de que não há
critérios objetivos para mensuração de resultado socioeconômico e para fins de controle do benefício. caso a proposta seja aprovada, bem como de que não existe correlação entre a justificativa do PL e o
benefício tributário consubstânciado no normativo, motivo pelo qual opinamos pelo não prosseguimento
da proposta.

Destarte, encaminhamos o presente ao V. descortino para, em caso de anuência, posterior envio do
expediente em devolução à Casa Civil ATL II.

Leonardo Cabral

Auditor Fiscal TributárioMunicipal

SF/COJUR

DE ACORDO:

Chrystian Uski

Coordenadoria Jurídica

Coordenador

OAB/SP n.º 303.136
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SEI/PMSP - 017389590 — Informação https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controIador.php?acao=docurnent...

" Fºlhª.”) O ª

do Proc.
- Nºªªz de 20 «3

Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF 100.823 jj.“,

aff
«

[I] TC 72.012.015.I7-88; TC nº 010052/2018; TC nº 72-002.436.18-90.

[21 OLIVEIRA,Weder de. Curso de responsabilidade fiscal: direito, orçamento e finanças públicas. 2ª
ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015, pg. 835 e 853.

«xavwthI .
&»

WII
ameªça = .

ªzáfªma. ªí««««
: &ªfªga &again-aura

eâem'miw

'

Documento assinado eletronicamente por Leonardo SilvestreCabral, Auditor Fiscal Tributário
Municipal, em 21/05/2019, às 16:32, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89,
inciso I do Decreto 55.838/2015

Documento assinado eletronicamente por ChrystianUski, Procurador do Município, em
21/05/2019, às 18:11, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do
Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
/sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 017389590 e o código CRC A71DC2AA.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996-0 SEl nº 017389590
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SEI/PMSP - 017391436 — Encaminhamento https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=document...

“ Folha nª“ “(05 do. roc.
— Nºggl— XQZde 20

' Ana Lúcia de Oliveira Sousa
RF 100.829”

%

PREFEITURA DO MUNICÍPIO BE SÃG PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Núcleo de Atribuição
Praça do Patriarca, 59, — Bairro Centro — São Paulo/SP - CEP 01002—010

Telefone: 11 28736054/ 11 28736056
Encaminhamento SF/COJUR/ATRIBUIÇÃO Nº 017391436

São Paulo, 21 de maio de 2019

. Referência: PA SEI nº 6010.2019/0000996-0

Interessado: Casa Civil - ATL

Assunto: Oticio SGP-12 nº 115/19 — Projeto de Lei nº 823/13

CASA CIVIL/ATL II

Sra. Procuradora Assessora,

Cumprimentando-a cordialmente, restituímos o presente com as considerações, que acolho, apresentadas. pela Subsecretaria da Receita Municipal-SUREM (doc. SEI nº 017211445, 017255006 e 017277436) e
pela Coordenadoria Jurídica-COIUR (doc. SEI nº017389590), áreas desta Pasta competentes para
análise do quanto solicitado, de modo que nos colocamos a disposição para, a qualquer momento,
apresentar informações adicionais que eventualmente se façam necessárias.

EVANDRO LUIS ALPOIMFREIRE

Chefe de Gabinete

SecretariaMunicipal da Fazenda

awer ««e '

» aassinaram &

nºwhere“;

Documento assinado eletronicamente por Evandro Freire, Chefe de Gabinete, em 23/05/2019,
às 11:58, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015
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Folha n' 'i O
'

do Proc.
Nº Ni" de20 'à;

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/s<imªolâibâphªâcabªcâºum t...
RF 100.323 *SEIZPMSP - 017391436 — Encaminhamento

EI
..?-= 'I A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prefeitura.sp.gov.br
- ' ª ' /sei/contro|ador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

“à a . informando o código verificador017391436 e o código CRC 11058EZD.

Referência: Processo nº 6010.2019/0000996—0 SEI nº 017391436
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